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MENSAGEM DA ADMINISTRAÇÃO

BALANÇO PATRIMONIAL EM 31 DE DEZEMBRO
Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO
EXERCICIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

DEMONSTRAÇÃO DO RESULTADO ABRANGENTE
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais

NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023
Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

continua...

Controladora Consolidado
Ativo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 3 11.593 27.013 54.928 33.401
Instrumentos financeiros derivativos 4 60 754 60 754
Contas a receber de clientes 5 42.463 45.690 109.680 100.964
Ativos relacionados a contrato com clientes 5 9.545 17.472 9.678 17.572
Estoques 6 87.802 103.673 131.139 153.798
Impostos a recuperar 7 23.021 2.855 33.268 9.646
Outros ativos 8 11.903 20.149 29.695 26.978

186.387 217.606 368.448 343.113

Não circulante
Realizável a longo prazo
Depósitos judiciais 18 18.667 19.110 18.667 19.110
Tributos diferidos - - 1.720 2.851
Outros ativos 8 13.259 2.387 1.863 2.426

31.926 21.497 22.250 24.387

Investimento 10 194.239 218.419 - -
Direito de Uso 11 15.792 21.054 20.074 21.297
Imobilizado 12 12.797 14.968 15.022 16.399
Intangível 13 52.453 33.526 255.844 255.018

275.281 287.967 290.940 292.714

307.207 309.464 313.190 317.101

Total do ativo 493.594 527.070 681.638 660.214

Controladora Consolidado
Passivo Nota 2023 2022 2023 2022
Circulante
Fornecedores 14 136.774 107.195 175.245 150.508
Fornecedores (forfaiting) 14 3.143 15.275 17.080 37.235
Empréstimos e financiamentos 15 4.102 12.203 24.866 21.933
Debêntures 15 35.323 36.103 35.323 36.103
Passivos de arrendamento 16 9.257 6.204 10.025 6.362
Instrumentos financeiros derivativos 4 822 195 1.149 195
Obrigações sociais e trabalhistas 17 17.009 14.069 19.462 15.524
Impostos a recolher 7 7.448 4.207 14.677 7.334
Passivos relacionados a contratos com clientes 5 11.976 13.663 11.976 13.663
Provisões para contingências 18 15.203 77 15.203 4.801
Outros passivos 19 3.946 5.337 4.298 5.283

245.003 214.528 329.304 298.941
Não circulante
Empréstimos e financiamentos 15 14.810 144 83.947 17.143
Debêntures 15 50.483 94.082 50.483 94.082
Passivos de arrendamento 16 8.412 17.299 12.326 17.415
Impostos a recolher 7 1.221 - 1.345 1.048
Tributos diferidos 9 1.628 1.373 32.196 31.941
Outros passivos 19 14.858 14.858 14.858 14.858

91.412 127.756 195.155 176.487
Total do passivo 336.415 342.284 524.459 475.428
Patrimônio líquido

20
Capital social 236.862 236.862 236.862 236.862
Reserva de capital 6.564 6.564 6.564 6.564
Ajustes de avaliação patrimonial (932) 145 (932) 145
Prejuízos acumulados (85.315) (58.785) (85.315) (58.785)
Total do patrimônio líquido 157.179 184.786 157.179 184.786
Total do passivo e patrimônio líquido 493.594 527.070 681.638 660.214

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora Consolidado
Nota 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 21 516.382 505.391 768.567 730.796
Custo com venda de mercadorias 
  e prestação de serviços 22 (261.377) (239.283) (409.242) (374.307)
Lucro bruto 255.005 266.108 359.325 356.489
Despesas com vendas 22 (130.105) (128.308) (175.101) (166.428)
Despesas gerais e administrativas 22 (109.339) (105.452) (144.817) (138.651)
Resultado de equivalência patrimonial 10 4.218 3.162 - -
Outros resultados operacionais 22 (5.142) (2.817) (4.055) (8.794)
Lucro operacional 14.637 32.693 35.352 42.616
Receitas financeiras 23 21.913 18.495 34.769 22.099
Despesas financeiras 23 (62.825) (71.357) (95.265) (87.689)
Resultado financeiro líquido (40.912) (52.862) (60.496) (65.590)
Prejuízo antes da provisão para o
Imposto de renda e contribuição social (26.275) (20.169) (25.144) (22.974)
Imposto de renda e contribuição social 9 (255) (162) (1.386) 2.643
Prejuízo do exercício (26.530) (20.331) (26.530) (20.331)
Prejuízo por ação atribuível 
  aos acionistas - em R$
Básico (0,2442) (0,2300)
Diluído (0,2442) (0,2300)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.

Controladora e Consolidado
2023 2022

Prejuízo do exercício (26.530) (20.331)
Variação cambial de investidas localizadas no exterior (5) (329)
Hedges de fluxo de caixa, líquido (1.072) 508
Total do resultado abrangente do exercício (27.607) (20.152)
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras.DEMONSTRAÇÃO DAS MUTAÇÕES DO PATRIMÔNIO LÍQUIDO EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais
Capital social Reserva de capital Ajustes de avaliação patrimonial Prejuízos acumulados Total

Em 01 de janeiro de 2022 105.259 6.564 (34) (38.454) 73.335
  Contribuição dos acionistas
    Aumento de capital 131.603 - - - 131.603
Total Contribuição dos acionistas 131.603 - - - 131.603
  Resultado abrangente do exercício
    Prejuízo do exercício - - - (20.331) (20.331)
    Hedges de fluxo de caixa, líquidos de impostos - - 508 - 508
    Variação cambial de investidas localizadas no exterior (Nota 10) - - (329) - (329)
Total resultado abrangente do exercício - - 179 (20.331) (20.152)
Saldos em 31 de dezembro de 2022 236.862 6.564 145 (58.785) 184.786
Em 01 de janeiro de 2023 236.862 6.564 145 (58.785) 184.786
  Resultado abrangente do exercício
    Prejuízo do exercício - - - (26.530) (26.530)
    Hedges de fluxo de caixa, líquidos de impostos - - (1.072) - (1.072)
    Variação cambial de investidas localizadas no exterior (Nota 10) - - (5) - (5)
Total resultado abrangente do exercício - - (1.077) (26.530) (27.607)
Saldos em 31 de dezembro de 2023 236.862 6.564 (932) (85.315) 157.179

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Senhores Acionistas: Em cumprimento às disposições legais e estatutárias, a Administração submete à apreciação de V.Sas. as demonstrações financeiras do exercício encerrado em 31 de dezembro de 2023, colocando-se à disposição para qualquer esclarecimento.

DEMONSTRAÇÃO DOS FLUXOS DE CAIXA
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO

Em milhares de reais

DEMONSTRAÇÃO DO VALOR ADICIONADO
EXERCÍCIOS FINDOS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 E 2022 (Em milhares de reais - R$)

1. Informações gerais: 1.1 Contexto operacional: A W2W E-Commerce de Vinhos S.A. e 
suas controladas (conjuntamente “Grupo Wine”) foi constituída em 2008 e tem suas sedes 
administrativas em Vitória/ES e São Paulo/SP. Uma sociedade anônima de capital aberto, com 
registro concedido via Instrução CVM 476, com atuação em todo o território brasileiro e inician-
do as suas atividades internacionais através da Wine México a partir de novembro de 2021. 
Hoje, o Grupo opera no mercado varejista e atacadista, comercializando vinhos, linha gourmet 
e outras bebidas nacionais e importadas através de suas lojas físicas e, principalmente, via 
comércio eletrônico (e- commerce), fortemente viabilizada pelo aplicativo Wine, uma ferramen-
ta de consumo utilizada em larga escala pela grande maioria dos consumidores. Uma das im-
portantes fontes de renda e um grande diferencial do Grupo, que caminha junto à comerciali-
zação dos vinhos através dos canais digitais (e-commerce e aplicativo) e lojas físicas, é o 
Clube Wine, uma assinatura periódica em que os clientes recebem mensalmente os vinhos 
recomendados pela curadoria de enólogos da Wine, uma revista com conteúdo editorial exclu-
sivo com informações atuais aos interessados pelo mundo dos vinhos, além de outros benefí-
cios, como descontos e promoções exclusivas. A emissão dessas demonstrações financeiras 
foi autorizada pelo Conselho de Administração em 27 de março de 2024. 1.2 Continuidade 
operacional: A controladora Wine apresentou, em suas demonstrações financeiras, Capital 
Circulante Líquido (CCL) negativo no montante de R$ 58.616 em 31 de dezembro de 2023. Em 
2022, não havia esse efeito. Com base nas informações apresentadas, a Administração avaliou 
a capacidade operacional do Grupo e entende que não há risco de liquidez, tendo em vista que 
a geração de fluxos de caixa futuros decorrentes dos contratos com clientes, bem como a ge-
ração de benefícios econômicos de seus ativos, seja suficiente para dar continuidade a suas 
operações no futuro. O Grupo vem, historicamente, gerando recursos suficientes para arcar 
com todas as suas obrigações. A Administração não tem conhecimento de nenhuma incerteza 
material que possa gerar dúvidas significativas sobre a capacidade do Grupo em continuar 
operando. Assim, as demonstrações financeiras foram preparadas com base no pressuposto 
da continuidade. 1.3 Base de preparação: As demonstrações financeiras foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil incluindo os pronunciamentos, interpreta-
ções e orientações emitidos pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e as normas 
internacionais de relatório financeiro, emitidas pelo International Accounting Standards Board 
(IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “normas contábeis IFRS” (IFRS® 
Accounting Standards)), incluindo as interpretações emitidas pelo IFRS Interpretations Com-
mittee (IFRIC® Interpretations) ou pelo seu órgão antecessor, Standing Interpretations Com-
mittee (SIC® Interpretations), e evidenciam todas as informações relevantes próprias das de-
monstrações financeiras, e somente elas, as quais estão consistentes com as utilizadas pela 
Administração na sua gestão. As políticas contábeis materiais aplicadas na preparação dessas 
demonstrações financeiras estão apresentadas na Nota 2. As demonstrações financeiras fo-
ram preparadas considerando o custo histórico como base de valor, que, no caso de determi-
nados ativos e passivos financeiros (inclusive instrumentos derivativos). A preparação de de-
monstrações financeiras requer o uso de certas estimativas contábeis críticas e o exercício de 
julgamento por parte da Administração do Grupo no processo de aplicação das políticas con-
tábeis do Grupo. Aquelas áreas que requerem maior nível de julgamento e têm maior comple-
xidade, bem como as áreas nas quais premissas e estimativas são significativas para as de-
monstrações financeiras, estão divulgadas na Nota 2.16. (a) Demonstrações financeiras 
individuais: As demonstrações financeiras individuais da Controladora foram preparadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil emitidas pelo Comitê de Pronunciamentos 
Contábeis (CPC). Elas também estão em conformidade com as normas internacionais de rela-
tório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis IFRS”). Essas demonstrações individuais são divulgadas em conjunto com 
as demonstrações financeiras consolidadas. (b) Demonstrações financeiras consolidadas: 
As demonstrações financeiras consolidadas foram preparadas e estão sendo apresentadas 
conforme as práticas contábeis adotadas no Brasil, incluindo os pronunciamentos emitidos 
pelo Comitê de Pronunciamentos Contábeis (CPC) e conforme as normas internacionais de 
relatório financeiro (International Financial Reporting Standards (IFRS), emitidas pelo Interna-
tional Accounting Standards Board (IASB)) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS 
como “normas contábeis IFRS”). (c) Demonstração de Valor adicionado: A apresentação da 
Demonstração do Valor Adicionado (DVA), individual e consolidada, é requerida pela legislação 
societária brasileira e pelas práticas contábeis adotadas no Brasil aplicáveis às companhias 
abertas. A DVA foi preparada de acordo com os critérios definidos no Pronunciamento Técnico 
CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. As IFRS não requerem a apresentação dessa 

demonstração. Como consequência, pelas IFRS, essa demonstração está apresentada como 
informação suplementar, sem prejuízo do conjunto das demonstrações contábeis. 1.4 Conso-
lidação: O Grupo consolida todas as entidades sobre as quais detém o controle, isto é, quan-
do está exposta ou tem direitos a retornos variáveis de seu envolvimento com a investida e tem 
capacidade de dirigir as atividades relevantes da investida. (a) Controladas: Controladas são 
todas as entidades nas quais o Grupo detém o controle. As controladas são totalmente conso-
lidadas a partir da data em que o controle é transferido para o Grupo. A consolidação é inter-
rompida a partir da data em que o Grupo deixa de ter o controle. Os ativos identificáveis adqui-
ridos e os passivos e passivos contingentes assumidos para a aquisição de controladas em 
uma combinação de negócios são mensurados inicialmente pelos valores justos na data da 
aquisição. O Grupo reconhece a participação não controladora na adquirida, tanto pelo seu 
valor justo como pela parcela proporcional da participação não controlada no valor justo de 
ativos líquidos da adquirida. A mensuração da participação não controladora é determinada 
em cada aquisição realizada. Custos relacionados com aquisição são contabilizados no resul-
tado do exercício conforme incorridos. Transações, saldos e ganhos não realizados em transa-
ções entre empresas do Grupo são eliminados. Os prejuízos não realizados também são elimi-
nados a menos que a operação forneça evidências de uma perda (impairment) do ativo 
transferido. As políticas contábeis das controladas são alteradas, quando necessário, para 
assegurar a consistência com as políticas adotadas pelo Grupo. Em 18 de maio de 2023, rea-
lizamos a incorporação da controlada Bodegas de Los Andes Com. de Vinhos Ltda., conforme 
NE 10 (iii). Em 31 de dezembro de 2023, as controladas incluídas na consolidação são:

Ativo Passivo Receita
Lucro/ 

Prejuízo Participação
Futura Comercial Trading Ltda. (“Cantu”) 190.921 157.378 242.402 7.139 100,0%
Kywee, S. de R.L. de C.V. 5.565 14.025 9.783 (2.888) 99,9%
Em 31 de dezembro de 2022, as controladas incluídas na consolidação são:

Ativo Passivo Receita
Lucro/ 

Prejuízo Participação
Bodegas de Los Andes Com. 
  de Vinhos Ltda. (“Bodegas”) 747 2.652 177 (234) 99,0%
Futura Comercial Trading Ltda. (“Cantu”) 136.105 113.941 222.413 11.054 100,0%
Kywee, S. de R.L. de C.V. 2.756 1.801 2.815 (7.674) 99,9%
1.5 Mudanças nas políticas contábeis e divulgações: Alteração ao IAS 1/CPC 26(R1) e 
IFRS Practice Statement 2 - Divulgação de políticas contábeis: alteração do termo “políticas 
contábeis significativas” para “políticas contábeis materiais”. A alteração também define o que 
é “informação de política contábil material”, explica como identificá-las e esclarece que infor-
mações imateriais de política contábil não precisam ser divulgadas, mas caso o sejam, que 
não devem obscurecer as informações contábeis relevantes. O “IFRS Practice Statement 2 
Making Materiality Judgements”, também alterado, fornece orientação sobre como aplicar o 
conceito de materialidade às divulgações de política contábil. Alteração ao IAS 8/CPC 23 - 
Políticas Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro: a alteração esclarece como 
as entidades devem distinguir as mudanças nas políticas contábeis de mudanças nas estima-
tivas contábeis, uma vez que mudanças nas estimativas contábeis são aplicadas prospectiva-
mente a transações futuras e outros eventos futuros, mas mudanças nas políticas contábeis 
são geralmente aplicadas retrospectivamente a transações anteriores e outros eventos ante-
riores, bem como ao período atual. Alteração ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: a 
alteração requer que as entidades reconheçam o imposto diferido sobre as transações que, no 
reconhecimento inicial, dão origem a montantes iguais de diferenças temporárias tributáveis e 
dedutíveis. Isso normalmente se aplica a transações de arrendamentos (ativos de direito de 
uso e passivos de arrendamento) e obrigações de descomissionamento e restauração, como 
exemplo, e exige o reconhecimento de ativos e passivos fiscais diferidos adicionais. Alteração 
ao IAS 12/CPC 32 - Tributos sobre o Lucro: em dezembro de 2021, a Organização de Coope-
ração e Desenvolvimento Econômico (OCDE) divulgou as regras do modelo Pilar Dois objeti-
vando uma reforma da tributação corporativa internacional de forma a garantir que grupos 
econômicos multinacionais dentro do escopo dessas regras paguem imposto sobre o lucro 
mínimo efetivo à taxa de 15%. A alíquota efetiva de impostos sobre o lucro de cada país, cal-
culada nesse modelo, foi denominada “GloBE effective tax rate” ou alíquota efetiva GloBE. 
Essas regras deverão ser aprovadas pela legislação local de cada país, sendo que alguns já 
promulgaram novas leis ou estão em processo de discussão e aprovação. Em maio de 2023, o 
IASB emitiu alterações de escopo ao IAS 12, “Tributos sobre o Lucro” para permitir isenção 
temporária na contabilização de impostos diferidos decorrentes de legislação promulgada ou 

substancialmente promulgada da implementação do Pilar Dois da OCDE. No entanto, as enti-
dades são requeridas a apresentar divulgações adicionais em suas demonstrações financeiras 
anuais de exercícios iniciados em ou após 1º de janeiro de 2023, não havendo requisito de 
divulgação para períodos intermediários anteriores a 31 de dezembro. 2023. As alterações ao 
IAS 12 são aplicáveis imediatamente e retrospectivamente de acordo com a IAS 8 “Políticas 
Contábeis, Mudança de Estimativa e Retificação de Erro”, incluindo a exigência de divulgar se 
a exceção foi aplicada e se os tributos sobre o lucro da entidade foram afetados em decorrên-
cia da implementação das regras do Pilar Dois. O Grupo não identificou nenhum impacto sig-
nificativo relacionado à essas mudanças. 1.6 Principais eventos ocorridos durante o exer-
cício de 2023: (a) Incorporação da controlada Bodegas de Los Andes Comércio de 
Vinhos Ltda.: Durante o exercício de 2023, a controladora Wine realizou a incorporação da 
controlada Bodegas, conforme descrito na NE 10 (iii). (b) Captação de recursos financeiro 
- Capital de Giro: Em 29 de setembro de 2023, o Conselho de Administração do Grupo Wine 
autorizou a contratação de operações de crédito, na modalidade capital de giro, no montante 
total de R$ 60.000 pela controlada Cantu, com coobrigação da controladora Wine, conforme 
descrito na NE 15. (c) Decisão DIFAL: Em 29 de novembro de 2023, O Supremo Tribunal Fe-
deral, concluiu o julgamento das ADIs 7066, 7070 e 7078, decidiu, por maioria mínima, por um 
lado, que não se faz necessária a observância da anterioridade a partir da LC nº 190/2022 para 
a cobrança do imposto e, por outro lado, que é constitucional e, portanto, legítima a previsão 
constante do art. 3º da referida LC que estipulou que o ICMS-DIFAL poderia vir a ser cobrado 
depois de 90 (noventa) dias contados da data de sua publicação, ou seja, a partir de 
06/04/2022. Até da data, não foi publicado ainda o respectivo acórdão. A Companhia possui 
ações ajuizadas discutindo a anterioridade, e também ingressou com novas ações sobre o 
tema, contra entes federados que não possuem leis estaduais editadas até o momento, ou, em 
que houve a edição de lei para a cobrança do DIFAL no ano de 2022 para a sua conformação 
à LC nº 190, a anterioridade deve ser contada daquele período (conforme interpretação sinali-
zada pelo STF no julgamento das ADIs e que possivelmente será melhor explicitada em Em-
bargos de Declaração), de modo que a cobrança só é admitida a partir de 2023 em diante. O 
valor total em discussão ao que se refere os valores a título de ICMS-DIFAL para o ano de 
2022, observado a noventena contados a data de publicação da LC 190/2022 é de R$ 35.717. 
A Companhia possui atualmente R$ 18.667 em depósitos judiciais. A provisão realizada pela 
Companhia foi de R$ 15.148, considerando os estados que possuem leis publicadas para o 
exercício da cobrança em 2022. (d) Recuperação de créditos tributários: Em setembro de 
2023, a Wine registrou o montante de R$ 19.781 referente ao processo nº 5002760-
70.2020.4.02.5001, transitado em julgado em 16 de agosto de 2023, do qual tem por objeto o 
afastamento da incidência de IPI sobre a parcela do valor da operação correspondente ao 
frete, nos casos em que a Cantu é responsável por tal custo, independentemente do destaque 
em nota fiscal. Em dezembro de 2023, também foram registrados o montante de R$ 2.257 em 
créditos referente afastamento da incidência de IPI sobre a parcela do valor da 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fluxo de caixa das atividades operacionais
Prejuízo antes do Imp. de Renda e Contribuição Social (26.275) (20.169) (25.144) (22.974)
Ajustes para reconciliar o prejuízo ao fluxo 
  de caixa das atividades operacionais
Depreciação e amortização 31.035 29.266 32.706 30.677
Despesas com juros e variações cambiais 22.253 42.806 28.524 49.285
(Ganhos) perdas com Valor justo de ativos financeiros 
  mensurados a valor a justo por meio do resultado 244 (359) 571 (359)
Perdas na baixa de imobilizado e intangível 437 297 952 317
Resultado de controlada reconhecido 
  por equivalência patrimonial (4.218) (3.162) - -
Provisão (Reversão) para devedores duvidosos 55 369 (183) 1.099
Reversão para perda nos estoques 138 168 215 168
Provisão (Reversão) para riscos tributários, 
  cíveis e trabalhistas 15.126 11 10.402 4.735

38.795 49.227 48.043 62.948
Variações nos ativos e passivos
Redução (aumento) de contas a receber 3.431 (4.571) (7.740) (25.912)
Redução (aumento) de ativos relacionados 
  a contratos de clientes 7.927 2.448 7.894 2.348
Redução (aumento) estoques 15.734 11.056 22.444 (8.456)
Redução (aumento) de impostos a recuperar (19.596) (112) (22.491) (7.852)
Redução (aumento) de depósitos judiciais 443 (11.196) 443 (11.196)
Redução (aumento) de outros ativos 7.324 7.541 (2.154) 17.878
Aumento de fornecedores 21.307 7.101 18.724 15.271
(Redução) aumento fornecedores (forfaiting) (11.789) 8.811 (18.076) 25.389
(Redução) aumento de passivos relacionados 
  a contratos com clientes (1.687) 7.475 (1.687) 7.475
(Redução) aumento de obrigações trabalhistas e sociais 2.940 (2.211) 3.938 (1.618)
(Redução) aumento de impostos a recolher 4.462 (7.126) 7.446 (4.621)
(Redução) aumento de outros passivos 66 (7.619) (1.022) (5.540)
Caixa gerado nas operações 69.357 60.824 55.762 66.114
Juros de empréstimos e financiamentos pagos (21.534) (20.409) (30.415) (26.091)
Imposto de renda e contribuição social pagos - - (937) (2.993)
Caixa líquido gerado pelas atividades operacionais 47.823 40.415 24.410 37.030
Fluxo de caixa das atividades de investimento
Aporte de adiantamento para futuro aumento 
  de capital em controlada - (6.523) - -
Mútuo entre partes relacionadas (4.873) - - -
Caixa advindo da incorporação de controlada 1 - - -
Recebimento de juros sobre o capital próprio 3.820 1.000 - -
Compras de ativo imobilizado (1.647) (3.070) (3.424) (3.398)
Compras de ativos intangíveis (12.664) (15.922) (14.776) (17.249)
Caixa líquido aplicado nas ativ. de investimento (15.363) (24.515) (18.200) (20.647)
Fluxo de caixa das atividades de financiamentos
Captações de empréstimos e financiamentos 19.068 493 96.412 2.493
Amortizações de empréstimos e financiamentos (11.937) (375) (25.310) (4.852)
Amortizações de debêntures (44.286) - (44.286) -
Amortizações de arrendamentos (10.725) (9.955) (11.499) (10.668)
Caixa líquido gerado pelas ativ. de financiamento (47.880) (9.837) 15.317 (13.027)
Aumento (redução) líquido de caixa 
  e equivalentes de caixa (15.420) 6.063 21.527 3.356
Caixa e equivalentes início de exercício 27.013 20.950 33.401 30.045
Caixa e equivalentes final de exercício 11.593 27.013 54.928 33.401
Aumento (redução) líquido de caixa 
  e equivalentes de caixa (15.420) 6.063 21.527 3.356
Transação sem efeito de Caixa
Contratos de arrendamentos 12.691 6.249 17.536 6.814
Baixa de contratos de arrendamentos (9.738) - (9.865) -
Compra de ativos intangíveis a prazo 6.013 - 6.013 -
Debêntures conversíveis - Aumento de capital - 111.028 - 111.028
Outros passivos - Aumento de capital - 20.575 - 20.575
As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas
Vendas brutas de produtos e serviços 647.141 588.923 954.626 858.441
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (55) (451) 183 (1.181)

647.086 588.472 954.809 857.260
Insumos adquiridos de terceiros
Custo dos produtos vendidos, 
  das mercadorias e dos serviços prestados (206.822) (182.372) (346.506) (310.809)
Materiais, energia e serviços de terceiros e outros (118.661) (127.673) (154.217) (160.273)
Outras resultados, líquidos (109.227) (53.223) (139.225) (76.820)

(434.710) (363.268) (639.948) (547.902)
Valor adicionado bruto 212.376 225.204 314.861 309.358
Depreciação e amortização (31.035) (29.266) (32.706) (30.677)
Valor adicionado líquido produzido pela Companhia 181.341 195.938 282.155 278.681
Valor adicionado recebido em transferência 28.588 24.179 37.226 24.621
Resultado de equivalência patrimonial 4.218 3.162 - -
Receitas financeiras 21.913 18.495 34.769 22.099
Outras 2.457 2.522 2.457 2.522

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Valor adicionado total a distribuir 209.929 220.117 319.381 303.302
Distribuição do valor adicionado 209.929 220.117 319.381 303.302
Pessoal 50.757 46.582 69.475 61.336
Remuneração direta 34.347 31.375 45.827 40.157
Benefícios 13.708 13.014 20.249 18.355
FGTS 2.702 2.193 3.399 2.824
Impostos, taxas e contribuições 122.659 122.254 180.678 174.189
Federais 37.348 44.162 80.022 76.649
Estaduais 83.869 76.925 99.214 96.366
Municipais 1.442 1.167 1.442 1.174
Remuneração de capitais de terceiros 63.043 71.612 95.758 88.108
Juros 41.701 62.319 71.741 73.664
Aluguéis 218 255 493 419
Outras 21.124 9.038 23.524 14.025
Remuneração de capital próprio (26.530) (20.331) (26.530) (20.331)
Prejuízo do exercício (26.530) (20.331) (26.530) (20.331)

As notas explicativas da Administração são parte integrante das demonstrações financeiras
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
operação correspondente ao frete, nos casos em que a Cantu é responsável por tal custo, in-
dependentemente do destaque em nota fiscal. A Companhia possui Sentença Favorável no 
processo sob nº 5020122-25.2023.4.04.7200/SC. (e) Reforma tributária sobre o consumo: 
Em 20 de dezembro de 2023, foi promulgada a Emenda Constitucional (“EC”) no 132, que 
estabelece a Reforma Tributária (“Reforma”) sobre o consumo. Vários temas, inclusive as alí-
quotas dos novos tributos, ainda estão pendentes de regulamentação por Leis Complementa-
res (“LC”), que deverão ser encaminhadas para avaliação do Congresso Nacional no prazo de 
180 dias. O modelo da Reforma está baseado num IVA repartido (“IVA dual”) em duas compe-
tências, uma federal (Contribuição sobre Bens e Serviços - CBS) e uma sub-nacional (Imposto 
sobre Bens e Serviços - IBS), que substituirá os tributos PIS, COFINS, ICMS e ISS. Foi tam-
bém criado um Imposto Seletivo (“IS”) - de competência federal, que incidirá sobre a produção, 
extração, comercialização ou importação de bens e serviços prejudiciais à saúde e ao meio 
ambiente, nos termos de LC. Haverá um período de transição de 2026 até 2032, em que os 
dois sistemas tributários - antigo e novo - coexistirão. Os impactos da Reforma na apuração 
dos tributos acima mencionados, a partir do início do período de transição, somente serão 
plenamente conhecidos quando da finalização do processo de regulamentação dos temas 
pendentes por LC. Consequentemente, não há qualquer efeito da Reforma nas demonstrações 
financeiras de 31 de dezembro de 2023. O Grupo seguirá acompanhado o tema e efetuando 
estudos dos impactos futuros da reforma tributária. 2. Resumo das principais políticas con-
tábeis: As principais políticas contábeis aplicadas na preparação dessas demonstrações fi-
nanceiras estão definidas abaixo. Essas políticas foram aplicadas de modo consistente nos 
exercícios apresentados, salvo disposição em contrário. 2.1 Moeda funcional e moeda de 
apresentação: Os itens incluídos nas demonstrações financeiras de cada uma das empresas 
do Grupo são mensurados usando a moeda do principal ambiente econômico no qual a em-
presa atua (a “moeda funcional”). As operações com moedas estrangeiras são convertidas 
para a moeda funcional, utilizando as taxas de câmbio vigentes nas datas das transações ou 
nas datas da avaliação, quando os itens são remensurados. Os ganhos e as perdas cambiais 
relacionados com empréstimos, caixa e equivalentes de caixa são apresentados na demons-
tração do resultado como receita ou despesa financeira. Todos os outros ganhos e perdas 
cambiais são apresentados na demonstração do resultado como “Resultado financeiro líqui-
do”. As alterações no valor justo dos títulos monetários em moeda estrangeira, classificados 
como ao valor justo por meio de outros resultados abrangentes, são separadas entre as varia-
ções cambiais relacionadas com o custo amortizado do título e as outras variações no valor 
contábil do título. As variações cambiais do custo amortizado são reconhecidas no resultado, e 
as demais variações no valor contábil do título são reconhecidas no patrimônio. As demonstra-
ções financeiras da controladora e consolidado são apresentadas em Reais (R$), que é a 
moeda funcional do Grupo. Todos os saldos e informações foram arredondados para o milhar 
mais próximo, exceto quando indicado de outra forma. 2.2 Informações por segmento: As 
informações por segmentos operacionais são apresentadas de modo consistente com o rela-
tório interno fornecido para o principal tomador de decisões operacionais. O principal tomador 
de decisão operacionais, responsável pela alocação de recursos e pela avaliação de desem-
penho dos segmentos operacionais, é a Diretoria Executiva, também responsável pela tomada 
das decisões estratégicas do Grupo. 2.3 Caixa e equivalentes de caixa: Caixa e equivalentes 
de caixa incluem o caixa, os depósitos bancários e outros investimentos de curto prazo de alta 
liquidez, com vencimentos originais de até três meses, e com risco insignificante de mudança 
de valor, sendo o saldo apresentado na demonstração dos fluxos de caixa. 2.4 Ativos finan-
ceiros: 2.4.1 Classificação: O Grupo classifica seus ativos financeiros sob as seguintes cate-
gorias de mensuração: • Mensurados ao valor justo (seja por meio de outros resultados abran-
gentes ou por meio do resultado). • Mensurados ao custo amortizado. A classificação depende 
do modelo de negócio da entidade para gestão dos ativos financeiros e os termos contratuais 
dos fluxos de caixa. Para ativos financeiros mensurados ao valor justo, os ganhos e perdas 
serão registrados no resultado ou em outros resultados abrangentes. 2.4.2 Reconhecimento 
e reversão: Compras e vendas regulares de ativos financeiros são reconhecidas na data de 
negociação, data na qual o Grupo se compromete a comprar ou vender o ativo. Os ativos finan-
ceiros são desreconhecidos quando os direitos de receber fluxos de caixa tenham vencido ou 
tenham sido transferidos e o Grupo tenha transferido substancialmente todos os riscos e bene-
fícios da propriedade. 2.4.3 Mensuração: No reconhecimento inicial, o Grupo mensura um 
ativo financeiro ao valor justo acrescido, no caso de um ativo financeiro não mensurado ao 
valor justo por meio do resultado, dos custos da transação diretamente atribuíveis à aquisição 
do ativo financeiro. Os custos de transação de ativos financeiros ao valor justo por meio do 
resultado são registrados como despesas no resultado. Os ativos financeiros com derivativos 
embutidos são considerados, em sua totalidade, ao determinar se os seus fluxos de caixa 
consistem apenas em pagamento do principal e de juros. 2.4.4 Instrumentos de dívida: A 
mensuração subsequente de títulos de dívida depende do modelo de negócio do Grupo para 
gestão do ativo, além das características do fluxo de caixa do ativo. O Grupo classifica seus 
títulos de dívida de acordo com as três categorias de mensuração a seguir: • Custo amortiza-
do - os ativos, que são mantidos para coleta de fluxos de caixa contratuais quando tais fluxos 
de caixa representam apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao custo 
amortizado. As receitas com juros provenientes desses ativos financeiros são registradas em 
receitas financeiras usando o método da taxa efetiva de juros. Quaisquer ganhos ou perdas 
devido à baixa do ativo são reconhecidos diretamente no resultado e apresentados em outros 
ganhos/(perdas) juntamente com os ganhos e perdas cambiais. As perdas por impairment são 
apresentadas em uma conta separada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio 
de outros resultados abrangentes - os ativos que são mantidos para coleta de fluxos de 
caixa contratuais e para venda dos ativos financeiros quando tais fluxos de caixa representam 
apenas pagamentos do principal e de juros, são mensurados ao valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes. Mudanças no valor contábil são registradas em outros resultados 
abrangentes, exceto pelo reconhecimento dos ganhos ou perdas por impairment, receita com 
juros e ganhos e perdas cambiais, os quais são reconhecidos na demonstração do resultado. 
Quando o ativo financeiro é baixado, os ganhos ou perdas cumulativas que haviam sido reco-
nhecidos em outros resultados abrangentes são reclassificados do patrimônio líquido para o 
resultado e reconhecidos em outros ganhos/(perdas). As receitas com juros provenientes des-
ses ativos financeiros são registradas em receitas financeiras usando o método da taxa efetiva 
de juros. Os ganhos e as perdas cambiais são apresentados, respectivamente, em variação 
cambial ativa e passiva e as despesas de impairment são apresentadas em uma conta sepa-
rada na demonstração do resultado. • Valor justo por meio do resultado - os ativos que não 
atendem os critérios de classificação de custo amortizado ou de valor justo por meio de outros 
resultados abrangentes são mensurados ao valor justo por meio do resultado. Eventuais ga-
nhos ou perdas em um investimento em título de dívida que seja subsequentemente mensura-
do ao valor justo por meio do resultado são reconhecidos no resultado e apresentados líquidos 
em outros ganhos/(perdas), no período em que ocorrerem. 2.4.5 Instrumentos patrimoniais: 
O Grupo subsequentemente mensura, ao valor justo, todos os investimentos patrimoniais. 
Quando a Administração do Grupo escolher apresentar, ao valor justo, os ganhos e perdas 
com investimentos patrimoniais em outros resultados abrangentes, não haverá reclassificação 
subsequente dos ganhos e perdas ao valor justo para o resultado após a baixa do investimen-
to. Os dividendos desses investimentos continuam a ser reconhecidos, no resultado, como 
outras receitas quando o direito de o Grupo receber pagamentos é estabelecido. As variações 
no valor justo dos ativos financeiros ao valor justo por meio do resultado são reconhecidas em 
outros ganhos/(perdas) na demonstração do resultado quando aplicável. As perdas por impair-
ment (e a reversão dessas perdas) em investimentos patrimoniais mensurados ao valor justo 
por meio de outros resultados abrangentes não têm uma divulgação separada das outras 
mudanças no valor justo. 2.4.6 Impairment: O Grupo realiza, anualmente ou sempre que exis-
tirem indícios de eventual perda de valor, a avaliação da recuperabilidade de seus ativos. Qual-
quer perda por impairment é registrada de imediato na demonstração dos resultados do Grupo. 
Em 31 de dezembro de 2023 não foram identificadas perdas de valores dos seus ativos. O 
Grupo aplica a abordagem simplificada conforme permitido pelo CPC 48/IFRS 9 e, por isso, 
reconhece as perdas esperadas ao longo da vida útil a partir do reconhecimento inicial dos 
recebíveis. O valor recuperável é o maior valor entre o valor justo de um ativo menos os custos 
de alienação e o valor em uso. Para fins de avaliação do impairment, os ativos são agrupados 
nos níveis mais baixos para os quais existam entradas de caixa identificáveis ​​separadamente, 
que são amplamente independentes das entradas de caixa de outros ativos ou grupos de ati-
vos (unidades geradoras de caixa). 2.4.7 Compensação de instrumentos financeiros: Quan-
do aplicável, ativos e passivos financeiros são compensados e o valor líquido é apresentado no 
balanço patrimonial quando há um direito legal de compensar os valores reconhecidos e há a 
intenção de liquidá-los em uma base líquida, ou realizar o ativo e liquidar o passivo simultane-
amente. O direito legal não deve ser contingente em eventos futuros e deve ser aplicável no 
curso normal dos negócios e no caso de inadimplência, insolvência ou falência do Grupo ou da 
contraparte. 2.4.8 Instrumentos financeiros derivativos e de hedge: Inicialmente, os deriva-
tivos são reconhecidos pelo valor justo na data em que um contrato de derivativos é celebrado 
e são, subsequentemente, mensurados ao seu valor justo. O método para reconhecer o ganho 
ou a perda resultante depende do fato do derivativo ser designado ou não como um instrumen-
to de hedge nos casos de adoção da contabilidade de hedge (hedge accounting). Sendo este 
o caso, o método depende da natureza do item que está sendo protegido por hedge. O Grupo 
adota a contabilidade de hedge (hedge accounting) e designa certos derivativos como hedge 
de fluxo de caixa, pois o objetivo é a proteção de um risco específico associado a um ativo ou 
passivo reconhecido ou uma operação prevista altamente provável. Hedge de fluxo de caixa: A 
parcela efetiva das variações no valor justo de derivativos designados e qualificados como 
hedge de fluxo de caixa é reconhecida no patrimônio líquido, na conta “Ajustes de avaliação 
patrimonial”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não efetiva é imediatamente reco-
nhecido na demonstração do resultado como “Outros ganhos (perdas), líquidos”. Os valores 
acumulados no patrimônio são realizados na demonstração do resultado nos períodos em que 
o item protegido por hedge afetar o resultado (por exemplo, quando ocorrer a venda prevista 
que é protegida por hedge). O ganho ou perda relacionado com a parcela efetiva dos swaps de 
taxa de juros que protege os empréstimos com taxas variáveis é reconhecido na demonstração 
do resultado como “Despesas financeiras”. O ganho ou perda relacionado com a parcela não 
efetiva é reconhecido na demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. 
Entretanto, quando a operação prevista protegida por hedge resultar no reconhecimento de um 
ativo não financeiro (por exemplo, estoques ou ativos fixos), os ganhos e as perdas previamen-
te diferidos no patrimônio são transferidos do patrimônio e incluídos na mensuração inicial do 
custo do ativo. Os valores diferidos são, finalmente, reconhecidos no custo dos produtos ven-
didos, no caso dos estoques, ou na depreciação, no caso de bens do ativo imobilizado. Quando 
um instrumento de hedge vence ou é vendido, ou quando um hedge não atende mais aos cri-
térios da contabilidade de hedge, todo ganho ou perda acumulado existente no patrimônio 
naquele momento permanece no patrimônio e é reconhecido no resultado quando a operação 
for reconhecida na demonstração do resultado. Quando não se espera mais que uma operação 

ocorra, o ganho ou a perda acumulada que havia sido apresentado no patrimônio é imediata-
mente transferido para a demonstração do resultado em “Outros ganhos (perdas), líquidos”. 
Inefetividade do hedge: A inefetividade de hedge é determinada no surgimento da relação de 
hedge e por meio de avaliações periódicas prospectivas de efetividade para garantir que exista 
uma relação econômica entre o item protegido e o instrumento de hedge. No caso de hedges 
de compras em moeda estrangeira, o Grupo contrata operações de hedge quando os termos 
essenciais do instrumento de hedge correspondem exatamente aos termos do item protegido. 
Portanto, o Grupo realiza uma avaliação qualitativa de efetividade. Se houver mudanças nas 
circunstâncias que afetem os termos do item protegido de tal forma que os termos essenciais 
deixem de corresponder, de forma exata, aos termos essenciais do instrumento de hedge, o 
Grupo utilizará o método derivativo hipotético para avaliar a efetividade. Nos hedges de com-
pras em moeda estrangeira, a inefetividade pode ocorrer se o período da transação prevista for 
alterado em relação ao período estimado originalmente, ou se houver mudanças no risco de 
crédito ou na contraparte do derivativo. O Grupo contrata swaps de taxa de juros com termos 
críticos que são similares ao item protegido, como taxa de referência, datas de redefinição, 
datas de pagamento, vencimentos e valor de referência. O Grupo não aplica hedge a 100% dos 
empréstimos e, portanto, o item protegido é identificado como uma proporção dos emprésti-
mos em aberto até o valor de referência dos swaps. Como houve correspondência de todos os 
termos essenciais durante o ano, a relação econômica foi 100% eficaz. A inefetividade do he-
dge de swaps de taxa de juros é avaliada utilizando os mesmos princípios adotados para hed-
ges de compras em moeda estrangeira. Ela pode ocorrer devido: • ao ajuste do valor de crédi-
to/valor de débito nos swaps de taxa de juros que não é igualado pelo empréstimo; e • 
diferenças nos termos essenciais entre os swaps de taxa de juros e os empréstimos. 2.5 Con-
tas a receber, ativos e passivos relacionados a contratos com clientes: (a) Contas a re-
ceber de clientes: As contas a receber de clientes correspondem aos valores a receber pela 
venda de mercadorias ou prestação de serviços no curso normal das atividades do Grupo. O 
Grupo mantém as contas a receber de clientes com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa 
contratuais e, portanto, essas contas são, inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subse-
quentemente, mensuradas pelo custo amortizado, deduzidas das provisões para perdas. Se o 
prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a receber são classificadas 
no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não circulante. (b) Ativos e 
passivos relacionados a contratos com clientes: Os ativos e passivos relacionados a con-
tratos com clientes correspondem ao valor a receber pela venda de mercadorias efetuadas 
mediante a contratação das diversas modalidades de clubes oferecidos pelo Grupo. Estes 
podem ser contratados de forma parcelada (ativos relacionados a contratos com clientes) ou 
com a antecipação integral do valor do clube (passivos relacionados a contratos com clientes). 
O Grupo mantém os ativos com o objetivo de arrecadar fluxos de caixa contratuais e, portanto, 
estas contas são inicialmente, reconhecidas pelo valor justo e, subsequentemente, mensura-
dos pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros, deduzidas das provi-
sões para perdas. Se o prazo de recebimento é equivalente a um ano ou menos, as contas a 
receber são classificadas no ativo circulante. Caso contrário, estão apresentadas no ativo não 
circulante. O Grupo mantém os passivos em decorrência da obrigação de entrega do clube 
contratado. Estes são reconhecidos, inicialmente, pelo valor justo e, subsequentemente, men-
surados pelo custo amortizado com o uso do método da taxa efetiva de juros. Os passivos re-
lacionados a contratos com clientes são baixados mediante a entrega mensal do clube contra-
tado, momento em que a receita é efetivamente reconhecida. 2.6 Estoques: Os estoques são 
demonstrados ao custo ou ao valor líquido de realização, dos dois o menor. O custo é determi-
nado pelo método de avaliação de estoque “custo médio ponderado” e o valor líquido de reali-
zação corresponde ao preço de venda estimado menos os custos para concluir e vender. Os 
estoques são avaliados quanto ao seu valor recuperável nas datas de balanço. Em caso de 
perda por desvalorização (impairment), esta é imediatamente reconhecida no resultado. 2.7 
Imobilizado e direito de uso: Os itens do imobilizado e direito de uso são demonstrados ao 
custo histórico de aquisição menos o valor da depreciação e de qualquer perda não recuperá-
vel acumulada. O custo histórico inclui os gastos diretamente atribuíveis necessários para 
preparar o ativo para o uso pretendido pela Administração, excluindo custos de financiamentos. 
Os valores residuais, a vida útil e os métodos de depreciação dos ativos são revisados e ajus-
tados, se necessário, quando existir uma indicação de mudança significativa desde a última 
data de balanço. O valor contábil de um ativo é imediatamente baixado para seu valor recupe-
rável se o valor contábil do ativo for maior que seu valor recuperável estimado. O Grupo, como 
arrendatária, reconhece os ativos de direito de uso que representam seu direito de uso do ativo 
de arrendamento e um passivo financeiro que representa sua obrigação de realizar pagamen-
tos futuros de arrendamento, exceto para arrendamentos de curto prazo e arrendamentos de 
ativos de baixo valor. Os ativos de direito de uso são mensurados ao custo, deduzidos de 
qualquer depreciação acumulada e perdas por redução ao valor recuperável, e ajustados por 
qualquer nova mensuração dos passivos de arrendamentos. O Grupo reconhece a deprecia-
ção dos ativos de direito de uso e as despesas financeiras em obrigações de arrendamento. As 
taxas de desconto utilizadas pelo Grupo foram obtidas de acordo com as condições de merca-
do. A depreciação dos ativos é calculada usando o método linear considerando os seus custos 
e seus valores residuais durante a vida útil estimada, como segue:

Anos
Máquinas e equipamentos 10-11
Móveis, utensílios e equipamentos 10-11
Computadores e periféricos 5-6
Veículos 5-6
Benfeitorias em imóveis de terceiros 2-10
O Grupo realiza, anualmente ou sempre que existirem indícios de eventual perda de valor, a 
avaliação da recuperabilidade de seus ativos. Qualquer perda por impairment é registrada de 
imediato como custo da demonstração dos resultados do Grupo. Em 31 de dezembro de 2023 
não foram identificados indícios de perda de valor dos seus ativos. 2.8 Intangível: (a) Ágio: O 
ágio resulta da aquisição de controladas e representa o excesso da (i) contraprestação trans-
ferida, (ii) do valor da participação de não controladores na adquirida e (iii) do valor justo na 
data da aquisição de qualquer participação patrimonial anterior na adquirida em relação ao 
valor justo dos ativos líquidos identificáveis adquiridos. Caso o total da contraprestação trans-
ferida, a participação dos não controladores reconhecida e a participação mantida anterior-
mente medida pelo valor justo seja menor do que o valor justo dos ativos líquidos da controlada 
adquirida, no caso de uma compra vantajosa, a diferença é reconhecida diretamente na de-
monstração do resultado. Os ativos que têm uma vida útil indefinida, como o ágio, não estão 
sujeitos à amortização e são testados anualmente para identificar eventual necessidade de 
redução ao valor recuperável (impairment). As revisões de impairment do ágio são realizadas 
anualmente ou com maior frequência se eventos ou alterações nas circunstâncias indicarem 
um possível impairment. (b) Licenças de uso e plataforma (softwares): Licenças adquiridas 
de programas de computador são capitalizadas com base nos custos incorridos e amortizadas 
ao longo de sua vida útil estimada. Os gastos associados ao desenvolvimento ou à manuten-
ção de softwares e da plataforma do site do Grupo são reconhecidos como despesas na me-
dida em que são incorridos. Já os gastos diretamente associados os softwares identificáveis e 
únicos, controlados pelo Grupo e que, provavelmente, gerarão benefícios econômicos maiores 
que os custos por mais de um ano, são reconhecidos como ativos intangíveis quando os se-
guintes critérios são atendidos: • É tecnicamente viável concluir o software para que ele esteja 
disponível para uso. • A Administração pretende concluir o software e usá-lo ou vendê-lo. • O 
software pode ser usado ou vendido. • Pode-se demonstrar que é provável que o software ge-
rará benefícios econômicos futuros. • Estão disponíveis adequados recursos técnicos, financei-
ros e outros recursos para concluir o desenvolvimento e para usar ou vender o software. • O 
gasto atribuível ao software durante seu desenvolvimento pode ser mensurado com seguran-
ça. Os custos diretamente atribuíveis, que são capitalizados como parte do produto de softwa-
re, incluem os custos com empregados alocados no desenvolvimento de softwares e uma 
parcela adequada das despesas indiretas aplicáveis. Outros gastos de desenvolvimento que 
não atendam a esses critérios são reconhecidos como despesa, conforme incorridos. Os cus-
tos de desenvolvimento previamente reconhecidos como despesa não são reconhecidos como 
ativo em período subsequente. Os custos de desenvolvimento de softwares reconhecidos 
como ativos são amortizados durante sua vida útil estimada, não superior a dezoito anos. 2.9 
Empréstimos e financiamentos: Os empréstimos são reconhecidos, inicialmente, pelo valor 
justo, líquido dos custos incorridos na transação e são, subsequentemente, demonstrados pelo 
custo amortizado. Qualquer diferença entre os valores captados (líquidos dos custos da tran-
sação) e o valor total a pagar é reconhecida na demonstração do resultado durante o período 
em que os empréstimos estejam em aberto, utilizando o método da taxa efetiva de juros. Ins-
trumentos financeiros compostos, os quais incluem componentes de passivo financeiro (dívi-
da) e de patrimônio líquido, emitidos pelo Grupo compreendem títulos que podem ser conver-
tidos em capital social à opção do titular, e o número de ações a serem emitidas não varia com 
as mudanças em seu valor justo. O componente de passivo de um instrumento financeiro 
composto é reconhecido inicialmente a valor justo. O valor justo da parcela do passivo de um 
título de dívida conversível é determinado com o uso de fluxo de caixa descontado, conside-
rando a taxa de juros de mercado para um título de dívida com características similares (perí-
odo, valor, risco de crédito), porém não conversível. O componente de patrimônio líquido é re-
conhecido, inicialmente, pela diferença entre o valor total recebido pelo Grupo com emissão do 
título, e o valor justo do componente de passivo financeiro reconhecido. Os custos de transa-
ção diretamente atribuíveis ao título são alocados aos componentes de passivo e de patrimô-
nio líquido proporcionalmente aos valores inicialmente reconhecidos. Após o reconhecimento 
inicial, o componente de passivo de um instrumento financeiro composto é mensurado ao 
custo amortizado, utilizando o método da taxa efetiva de juros. O componente patrimonial de 
um instrumento financeiro composto não é remensurado após o seu reconhecimento inicial, 
exceto na conversão ou quando expirado. Os empréstimos são classificados como passivo 
circulante, a menos que o Grupo tenha um direito incondicional de diferir a liquidação do pas-
sivo por, pelo menos, 12 meses após a data do balanço. Os custos de empréstimos gerais e 
específicos que são diretamente atribuíveis à aquisição, construção ou produção de um ativo 
qualificável, que é um ativo que, necessariamente, demanda um período de tempo substancial 
para ficar pronto para seu uso ou venda pretendidos, são capitalizados como parte do custo do 
ativo quando for provável que eles irão resultar em benefícios econômicos futuros para a enti-
dade e que tais custos possam ser mensurados com confiança. Demais custos de emprésti-
mos são reconhecidos como despesa no período em que são incorridos. 2.10 Provisões: As 
provisões para ações judiciais (trabalhista, civil e tributária) são reconhecidas quando: (i) o 
Grupo tem uma obrigação presente ou não formalizada (constructive obligation) como resulta-
do de eventos já ocorridos; (ii) é provável que uma saída de recursos seja necessária para li-
quidar a obrigação; e (iii) o valor puder ser estimado com segurança. Quando houver uma série 
de obrigações similares, a probabilidade de liquidá-las é determinada levando-se em conside-
ração a classe de obrigações como um todo. Uma provisão é reconhecida mesmo que a pro-

babilidade de liquidação relacionada com qualquer item individual incluído na mesma classe 
de obrigações seja pequena. As provisões são mensuradas pelo valor presente dos gastos que 
devem ser necessários para liquidar a obrigação, usando uma taxa antes dos efeitos tributá-
rios, a qual reflita as avaliações atuais de mercado do valor do dinheiro no tempo e dos riscos 
específicos da obrigação. O aumento da obrigação em decorrência da passagem do tempo é 
reconhecido como despesa financeira. As provisões não incluem as perdas operacionais futu-
ras. 2.11 Benefícios a empregados (participação nos lucros e plano de ações): A obriga-
ção referente a participação dos empregados nos lucros é registrada pelo Grupo em conta 
específica no passivo circulante, pois há um plano formal e os valores podem ser mensurados 
com segurança antes da emissão das demonstrações financeiras consolidadas. A metodologia 
utilizada leva em conta metas de resultados do Grupo durante o exercício. O Grupo possui 
plano de remuneração com base em ações, liquidados com ações, segundo os quais a entida-
de recebe os serviços dos empregados como contraprestação por instrumentos de patrimônio 
líquido (opções) do Grupo. O valor justo dos serviços do empregado, recebidos em troca da 
outorga de opções, é reconhecido como despesa. O valor total a ser reconhecido é determina-
do mediante referência ao valor justo das opções outorgadas, excluindo o impacto de quais-
quer condições de aquisição de direitos com base no serviço e no desempenho que não são 
do mercado (por exemplo, rentabilidade, metas de aumento de vendas e permanência no em-
prego por um período específico). As condições de aquisição de direitos que não são do mer-
cado estão incluídas nas premissas sobre a quantidade de opções cujos direitos devem ser 
adquiridos. O valor total da despesa é reconhecido durante o período no qual o direito é adqui-
rido; período durante o qual as condições específicas de aquisição de direitos devem ser aten-
didas. Na data de cada balanço, o Grupo revisa suas estimativas da quantidade de opções que 
terão seus direitos adquiridos, considerando as condições de aquisição não relacionadas ao 
mercado e as condições por tempo de serviço. O Grupo reconhece o impacto da revisão das 
estimativas iniciais, se houver, na demonstração do resultado, com contrapartida no patrimônio 
líquido, conforme nota 20. 2.12 Imposto de renda e contribuição social corrente e diferi-
dos: As despesas de imposto de renda e contribuição social do exercício compreendem os 
impostos corrente e diferido. Os impostos sobre a renda são reconhecidos na demonstração 
do resultado, exceto na proporção em que estiverem relacionados com itens reconhecidos di-
retamente no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. Nesse caso, o imposto também é 
reconhecido no patrimônio líquido ou no resultado abrangente. O encargo de imposto de renda 
e a contribuição social corrente e diferido é calculado com base nas leis tributárias promulga-
das, ou substancialmente promulgadas, na data do balanço dos países em que as entidades 
do Grupo atuam e geram lucro tributável. A Administração avalia, periodicamente, as posições 
assumidas pelo Grupo nas apurações de impostos sobre a renda com relação às situações em 
que a regulamentação fiscal aplicável dá margem a interpretações; e estabelece provisões, 
quando apropriado, com base nos valores estimados de pagamento às autoridades fiscais. O 
imposto de renda e a contribuição social corrente são apresentados líquidos, por entidade 
contribuinte, no passivo quando houver montantes a pagar, ou no ativo quando os montantes 
antecipadamente pagos excedem o total devido na data do relatório. O imposto de renda e a 
contribuição social diferidos são reconhecidos usando-se o método do passivo sobre as dife-
renças temporárias decorrentes de diferenças entre as bases fiscais dos ativos e passivos e 
seus valores contábeis nas demonstrações financeiras. Entretanto, o imposto de renda e a 
contribuição social diferidos não são contabilizados se resultar do reconhecimento inicial de 
um ativo ou passivo em uma operação que não seja uma combinação de negócios, a qual, na 
época da transação, não afeta o resultado contábil, nem o lucro tributável (prejuízo fiscal). O 
imposto de renda e a contribuição social diferidos ativo são reconhecidos somente na propor-
ção da probabilidade de que lucro tributável futuro esteja disponível e contra o qual as diferen-
ças temporárias possam ser usadas. Os impostos de renda diferidos são reconhecidos sobre 
as diferenças temporárias decorrentes dos investimentos em controladas, exceto quando o 
momento da reversão das diferenças temporárias seja controlado pelo Grupo, e desde que 
seja provável que a diferença temporária não será revertida em um futuro previsível. Os impos-
tos de renda diferidos ativos e passivos são apresentados pelo líquido no balanço quando há 
o direito legal e a intenção de compensá-los quando da apuração dos tributos correntes, em 
geral relacionado com a mesma entidade legal e mesma autoridade fiscal. Dessa forma, im-
postos diferidos ativos e passivos em diferentes entidades ou em diferentes países, em geral 
são apresentados em separado, e não pelo líquido. 2.13 Capital social: As ações ordinárias e 
as preferenciais são classificadas no patrimônio líquido. 2.14 Distribuição de dividendos: A 
distribuição de dividendos e juros sobre capital próprio para os acionistas do Grupo é reconhe-
cida como um passivo nas demonstrações financeiras do Grupo ao final do exercício, com 
base no estatuto social. Qualquer valor acima do mínimo obrigatório somente é provisionado 
na data em que são aprovados pelos acionistas, em Assembleia Geral/Conselho de Adminis-
tração. O benefício fiscal dos juros sobre capital próprio é reconhecido na demonstração de 
resultado. 2.15 Reconhecimento da receita: A receita é apresentada líquida dos impostos, 
das devoluções, dos abatimentos e dos descontos concedidos. As receitas de vendas de pro-
dutos são reconhecidas quando o cliente obtém o controle dos bens ou serviços, os quais 
ocorrem em momento específico do tempo no qual fica caracterizada a transferência da posse 
física do ativo, ou o cliente possui os riscos e os benefícios da propriedade deste ativo, sempre 
que houver o aceite do cliente. Os fretes sobre vendas são considerados como despesa de 
vendas. (a) Venda de produtos - atacado: As vendas dos produtos adquiridos no mercado 
interno e importados são reconhecidas sempre que a entrega dos produtos é concretizada ao 
cliente varejista. Neste ramo, nosso campo de atuação abrange grandes redes off trade e redes 
menores considerados on trade, distribuidores, bares, restaurantes e casas especializadas. 
Todas as operações são realizadas conforme acordado com cliente e são registradas líquidas 
de qualquer desconto por volume. Um recebível é reconhecido quando os produtos são entre-
gues, uma vez que é nessa ocasião que a contraprestação se torna incondicional, porque 
apenas a passagem do tempo é necessária antes de o pagamento ser efetuado. A entrega 
ocorre quando os produtos foram enviados para o local específico, os riscos de obsolescência 
e perda foram transferidos para o atacadista, e ou o atacadista aceitou os produtos de acordo 
com o contrato de venda, as disposições de aceitação caducaram ou o Grupo tem evidência 
objetiva de que todos os critérios para aceitação foram satisfeitos. (b) Venda de produtos - 
varejo: A operação varejista contempla a venda de produtos através do site do Grupo e lojas 
físicas. Nestes canais as vendas são direcionadas ao consumidor final pessoa física e é reco-
nhecida após a entrega ao cliente destinatário. Semelhante ao fluxo de receita de atacado, um 
recebível é reconhecido quando as mercadorias são entregues, pois esse é o momento em 
que a contraprestação é incondicional, porque apenas a passagem do tempo é necessária 
antes que o pagamento seja devido. (c) Venda de produtos - programa de fidelidade de 
clientes: O WineUP é um programa de relacionamento de fidelização que tem como objetivo 
a acumulação de pontos de crédito cashback por parte dos clientes para reembolsar quem fi-
zer o download do aplicativo, registar-se e cumprir integralmente as regras deste regulamento 
do programa. Para o programa WineUp, cashback significa crédito que o cliente poderá utilizar 
em futuras compras de produtos na loja virtual do Wine, não sendo possível, em hipótese algu-
ma, ser convertido em dinheiro. O preço da transação é alocado ao produto e aos pontos com 
base no preço de venda individual relativo. A Administração estima o preço de venda individual 
por ponto com base no desconto concedido quando os pontos são resgatados e com base na 
probabilidade de resgate, com base na experiência. Um passivo contratual para os pontos de 
prêmio é reconhecido no momento da venda. A receita é reconhecida quando os pontos são 
resgatados. A responsabilidade é reconhecida até o momento do resgate dos pontos. Esses 
pontos expiram em 6 meses. (d) Venda de Benefícios e Vantagens - Clube Prime: O WineYou 
funciona como um clube de benefícios, que concede aos clientes acesso, enquanto permane-
cerem com a assinatura ativa, a 15% de desconto em todos os produtos da loja Wine, bem 
como a ofertas exclusivas como parcerias com outras empresas, frete diferenciado e acesso a 
promoções exclusivas. Além disso, os membros deste clube possuem percentual diferenciado 
de cashback no WineUP (programa de fidelidade). Os benefícios do programa são voltados 
apenas para associados, em bases mensais e pré-pagas. As receitas do Clube Prime são re-
conhecidas linearmente ao longo do período em que o controle dos benefícios e recompensas 
é transferido para o cliente. (e) Receita Financeira: A receita financeira é reconhecida confor-
me o prazo decorrido pelo regime de competência, usando o método de juros efetivos. Reflete 
os ganhos de juros nas operações de investimentos, aplicações e variação cambial sobre ati-
vos e passivos financeiros. (f) Subvenções Governamentais para investimento: O Grupo 
possui um acordo com o governo do Estado do Espírito Santo, pelo qual tem direito ao uso de 
benefícios fiscais. Os benefícios estão previstos no artigo 530 da regulamentação do ICMS e 
são concedidos à Companhia por meio do Programa de Incentivo ao Investimento no Estado 
do Espírito Santo (INVEST-ES) e do Programa de Desenvolvimento e Proteção da Economia 
do Estado do Espírito Santo (COMPETE/ES). O objetivo do programa INVEST-ES é contribuir 
para a expansão, modernização e diversificação dos setores produtivos do Espírito Santo, 
atrair investimentos, implantar e utilizar armazéns e infraestrutura logística existentes; atualizar 
os sistemas tecnológicos da estrutura produtiva; otimizar a atividade de importação de merca-
dorias; melhorar a competitividade do Estado, com ênfase na geração de emprego e renda e 
na redução das desigualdades sociais e regionais. O programa COMPETE/ES (Lei 
10.568/2016) tem como objetivo contribuir para a expansão, modernização e diversificação 
dos setores produtivos do estado, atrair investimentos, modernizar os sistemas tecnológicos da 
estrutura produtiva e melhorar a competitividade estadual, com ênfase na manutenção e/ou 
geração de emprego e renda e redução das desigualdades sociais e regionais. Dentre os di-
versos benefícios fiscais oferecidos pelo estado, os principais são (i) a concessão de crédito 
presumido de ICMS em tal valor que a alíquota efetiva resulte em 1,25% incidente sobre as 
vendas interestaduais; e (ii) diferimento do pagamento do ICMS na importação de mercadorias. 
Para ter direito ao benefício, devem ser cumpridas as exigências estabelecidas no contrato de 
competitividade firmado com o Sindicato do Comércio Atacadista e Distribuidor do Espírito 
Santo (SINCADES), que incluem a majoração do recolhimento do ICMS em, no mínimo, 5% ao 
ano (calculado considerando o conjunto de empresas cadastradas) e o envio anual de informa-
ções sobre a competitividade da Empresa no setor atacadista à Secretaria de Desenvolvimen-
to do Estado (SEDES). O Grupo também possui Tratamento Tributário Diferenciado (TTD) no 
Estado de Santa Catarina, relativo ao Decreto nº 2.870/2001, anexo 2, art. 246 (TTD 410), 
RICMS/SC, anexo 3, art. 17, inciso III, § 5, inciso II, alínea C (TTD 484). O TTD 410 é relativo 
às operações com mercadorias importadas, é concedido visando incrementar investimentos, 
empregos e renda ao Estado de Santa Catarina, direta ou indiretamente, com a atividade 
portuária e aeroportuária. Dentre os benefícios fiscais oferecidos pelo estado, os principais são 
(i) crédito presumido de 1% da base de cálculo integral relativa à operação própria, nas opera-
ções interestaduais; e (ii) crédito presumido de 3,6% da base de cálculo integral relativa à 
operação própria, nas operações internas. O TTD 484 garante a condição de substituto tribu-
tário, ficando a beneficiária responsável pelo recolhimento do imposto relativo às operações 
subsequentes até a praticada pelo comerciante varejista. As subvenções governamentais são 
reconhecidas na medida em que sejam cumpridas as condições relacionadas com 
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
a obtenção da subvenção, conforme referido no parágrafo anterior. Essas outorgas são reco-
nhecidas dentro dos impostos sobre vendas (Nota 19) e compensadas com despesas de 
ICMS. 2.16 Estimativas contábeis e julgamentos críticos: Na elaboração das demonstra-
ções financeiras é necessário utilizar estimativas para contabilizar certos ativos, passivos e 
outras transações. Para efetuar estas estimativas, a administração utilizou as melhores infor-
mações disponíveis na data da preparação das demonstrações financeiras, bem como a expe-
riência de eventos passados e/ou correntes, considerando ainda pressupostos relativos a 
eventos futuros. Com base em premissas, o Grupo faz estimativas com relação ao futuro. Por 
definição, as estimativas contábeis resultantes raramente serão iguais aos respectivos resulta-
dos reais. As estimativas e premissas que apresentam um risco significativo, com probabilida-
de de causar um ajuste relevante nos valores contábeis de ativos e passivos para o próximo 
exercício social, estão contempladas a seguir. (a) Perda (impairment) do ágio: O Grupo testa 
anualmente o valor recuperável do ágio, de acordo com sua política contábil. O valor recuperá-
vel de uma UGC foi determinado com base em cálculos de valor em uso. Esses cálculos reque-
rem o uso de estimativas e são baseados em estudos de viabilidade que levam em considera-
ção premissas internas e externas. O ágio é alocado nas Unidades Geradoras de Caixas 
(UGC) do segmento Business Offline, identificadas de acordo com cada segmento e seu está-
gio de maturidade. O valor recuperável de uma UGC foi determinado com base em cálculos de 
valor em uso. Esses cálculos usam projeções de fluxo de caixa com base em orçamentos fi-
nanceiros aprovados pela administração, bem como planos de negócios para o próximo perío-
do de cinco anos. Os fluxos de caixa além do período de cinco anos (perpetuidade) são extra-
polados usando taxas de crescimento. O teste de impairment do ágio foi baseado no 
vencimento da UGC, de acordo com o estágio de maturidade do seu negócio, e no atendimen-
to das premissas estabelecidas para o desenvolvimento da nova operação. Anualmente o Gru-
po avalia se há evidência de impairment e, consequentemente, a necessidade de reavaliação. 
2.17 Instrumentos financeiros e gerenciamento de riscos: (a) Contexto geral: O Conselho 
de Administração tem a responsabilidade global de determinar os objetivos e políticas de ges-
tão de risco do Grupo e suas controladas. O objetivo geral é estabelecer políticas que visam 
reduzir o risco ao máximo, sem afetar indevidamente a competitividade e flexibilidade do Gru-
po. O Grupo mantém operações com instrumentos financeiros cujos riscos são administrados 
por meio de estratégias de posições financeiras e sistemas de limites de exposição, todas as 
operações estão integralmente reconhecidas na contabilidade. Os instrumentos financeiros 
derivativos são utilizados para a proteção das oscilações cambiais relacionadas a importação 
de mercadorias que são revendidas no Clube de assinaturas e itens dos demais segmentos. 
Os saldos de instrumentos financeiros estão classificados conforme abaixo:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos
Custo amortizado
Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 11.593 27.013 54.928 33.401
Contas a receber (Nota 5) 42.463 45.690 109.680 100.964
Ativos relacionados a contratos com clientes (Nota 5) 9.545 17.472 9.678 17.572

63.601 90.175 174.286 151.937
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 4) 60 754 60 754

60 754 60 754
63.661 90.929 174.346 152.691

Passivos
Custo amortizado
Fornecedores (Nota 14) 136.774 107.195 175.245 150.508
Fornecedores (forfaiting) (Nota 14) 3.143 15.275 17.080 37.235
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) 18.912 12.347 108.813 39.076
Debêntures (Nota 15) 85.806 130.185 85.806 130.185
Passivos relacionados a contratos com clientes (Nota 5) 11.976 13.663 11.976 13.663
Passivo de arrendamento - circulante (Nota 16) 8.412 17.299 12.326 17.415
Passivo de arrendamento - não circulante (Nota 16) 9.257 6.204 10.025 6.362

274.280 302.168 421.271 394.444
Valor justo por meio de resultado
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 4) 410 - 737 -

410 - 737 -
Valor justo por meio de outros resultados abrangentes
Instrumentos financeiros derivativos (Nota 4) 412 195 412 195

412 195 412 195
275.102 302.363 422.420 394.639

Não houve nenhuma alteração substancial na exposição aos riscos de instrumentos financei-
ros do Grupo, seus objetivos, políticas e processos para a gestão desses riscos ou os métodos 
utilizados para mensurá-los a partir de períodos anteriores, a menos que especificado o con-
trário nesta nota. O Grupo está exposta, em virtude de suas operações, aos seguintes riscos 
financeiros: • Risco de taxas de câmbio; • Risco de taxas de juros; • Risco de crédito; • Risco 
de liquidez; • Risco de capital. (b) Risco de taxa de câmbio: O Grupo atua internacionalmen-
te e está exposta ao risco cambial decorrente de transações em algumas moedas, basicamen-
te com relação ao dólar americano e ao euro. O risco cambial decorre de compras de produtos 
importados, onde a administração monitora a oscilação das moedas e está apta a agir no caso 
de grandes variações. Em 2016, o Grupo estabeleceu e passou a praticar a “Política Institucio-
nal de Investimentos Financeiros”, onde a administração do Grupo define os instrumentos fi-
nanceiros elegíveis para redução de riscos nas aquisições de mercadorias de revenda do 
mercado internacional. A contratação de instrumentos denominados Non Deliverable Forward, 
garantem proteção dos produtos adquiridos para comercialização em seu canal Clube de as-
sinaturas e demais itens dos segmentos de e-commerce e atacado através da modalidade de 
hedge de fluxo de caixa. Em 31 de dezembro de 2023, as operações vinculadas a moedas 
estrangeiras, apresentadas em reais, estavam compostas conforme demonstrado abaixo:

Consolidado Consolidado
2023 2022

Derivativos designados para 
  hedge-accounting

Moeda 
Estrangeira Reais

Moeda 
Estrangeira Reais

Importações em andamento (euro) 2.877 15.397 3.131 17.438
Importações em andamento (dólar) 4.546 22.010 4.699 24.518
NDFs em aberto (*) (euro) (1.721) (9.359) (3.071) (17.104)
NDFs em aberto (*) (dólar) (1.512) (7.661) (1.087) (5.672)
Exposição líquida (euro) 1.156 6.038 60 334
Exposição líquida (dólar) 3.034 14.349 3.612 18.846
Não designados para hedge-accounting
FINIMP (dólar) (3.031) (15.063) - -
Swap (instrumento) (dólar) 3.031 15.063 - -
Exposição líquida (dólar) - - - -
Ativos / (Passivos) não protegidos
Contas a receber em (euro) 19 102 14 78
Contas a receber em (dólar) 260 1.260 31 164
Importações em andamento (euro) 1.136 6.079 1.448 8.064
Importações em andamento (dólar) 1.555 7.528 2.328 12.147
Contas a pagar (euro) (7.981) (42.711) (6.995) (38.958)
Contas a pagar (dólar) (15.221) (73.687) (12.000) (62.612)
FINIMP (euro) (3.061) (16.382) (2.130) (11.862)
FINIMP (dólar) (1.015) (4.912) - -
Operações via forfaiting em (dólar) (3.528) (17.080) (6.800) (35.479)
Exposição líquida (euro) (9.887) (52.912) (7.662) (42.671)
Exposição líquida (dólar) (17.949) (86.891) (16.440) (85.780)
Exposição líquida total (23.646) (119.416) (20.432) (109.278)
A tabela abaixo considera cenários baseados nas mudanças esperadas da administração nas 
taxas de câmbio. O cenário projetado foi adotado pelo Grupo utilizando o preço futuro de refe-
rência da moeda de acordo com o site da BM&FBOVESPA, corrigido pela taxa interbancária 
projetada para reduzir os resultados exponenciais nos preços das moedas futuras.

Consolidado
2023

Cenário Provável Cenário Projetado
Derivativos designados para hedge-accounting Reais Reais
Importações em andamento (euro) 15.402 15.610
Importações em andamento (dólar) 22.010 22.134
NDFs em aberto (euro) (9.359) (9.359)
NDFs em aberto (dólar) (7.661) (7.661)
Exposição líquida (euro) 6.043 6.251
Exposição líquida (dólar) 14.349 14.473
Não designados para hedge-accounting
FINIMP (dólar) (15.063) (15.063)
Swap (instrumento) (dólar) 15.063 15.063
Exposição líquida (euro) - -
Exposição líquida (dólar) - -
Ativos / passivos não protegidos
Contas a receber em (euro) 102 108
Contas a receber em (dólar) 1.260 1.309
Importações em andamento (euro) 6.079 6.164
Importações em andamento (dólar) 7.528 7.570
Contas a pagar (euro) (42.711) (45.125)
Contas a pagar (dólar) (73.687) (76.561)
FINIMP (euro) (16.382) (17.206)
FINIMP (dólar) (4.912) (5.084)
Operações via forfaiting em (dólar) (17.080) (17.222)
Exposição líquida euro (52.912) (56.059)
Exposição líquida dólar (86.891) (89.988)
Exposição líquida total (119.411) (125.323)
O objetivo do Grupo com relação à política de hedge é proteger-se da volatilidade cambial. O 
Grupo analisa a previsão de importação, apresentada no orçamento e aprovada pela adminis-
tração, e contrata NDFs considerando esses volumes. Como a maioria dos produtos comercia-
lizados pelo Grupo são importados, o risco surge no momento do embarque das mercadorias. 
Há também o mesmo risco com empréstimos em moeda estrangeira, onde a volatilidade cam-
bial representa um alto risco para o Grupo no momento da liquidação do empréstimo. (c) Risco 

de taxa de juros: Decorre da possibilidade do Grupo incorrer em ganhos ou perdas decorren-
tes de oscilações de taxas de juros incidentes sobre seus ativos e passivos financeiros. Visan-
do a redução desse risco, o Grupo busca diversificar a captação de recursos em longo prazo, 
com taxas prefixadas ou pós-fixadas lastreadas em CDI, de forma que, quaisquer resultados 
oriundos da volatilidade desses indexadores não incorram em nenhum impacto significativo. 
Em 31 de dezembro, as operações vinculadas a taxas de juros, apresentadas eram: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) 11.593 27.013 54.928 33.401
Passivo de arrendamento -(Nota 16) (17.669) (23.503) (22.351) (23.777)
Empréstimos e financiamentos (Nota 15) (18.912) (12.347) (108.813) (39.076)
Debêntures (Nota 15) (85.806) (130.185) (85.806) (130.185)
Caixa líquido (110.794) (139.022) (162.042) (159.637)
Taxa do CDI na data de fechamento 11,65% 13,65% 11,65% 13,65%
Taxa do CDI final estimada e divulgada pelo Bacen 11,75% 13,75% 11,75% 13,75%
A administração se utiliza de instrumentos financeiros derivativos para gerenciar suas exposi-
ções em moeda estrangeira e a taxas de juros, sendo que, esse gerenciamento é feito em 
conjunto, sendo assim, segue as operações que estão atreladas a esses indexadores. A admi-
nistração mantém uma avaliação constante das taxas e oportunidades de mercado, visando 
refinanciamentos às taxas menores e oportunidades de alongamento dos prazos de liquida-
ção, renovação de posição de contratos em moeda estrangeira e hedge natural. A posição de 
derivativos contempla as provisões através da marcação a mercado (MtM) de R$ 60 no ativo e 
R$ 1.149 no passivo (em 2022, R$ 754 ativo e R$ 195 no passivo). O Grupo adota os mesmos 
parâmetros da moeda estrangeira projetada para a taxa esperada do CDI, que é fornecida pela 
BM&FBOVESPA.

Controladora

Controladora
Cenário

Provável

Cenário I
Deteriora-

ção de 25%

Cenário II
Deteriora-

ção de 50%

Cenário III
Apreciação

de 25%

Cenário IV
Apreciação

de 50%
Taxa efetiva anual do CDI 
  em 31 de dezembro de 2023 11,65% 11,75% 11,75% 11,75% 11,75%
Caixa (dívida) líquido (a) (110.793) (110.793) (110.793) (110.793) (110.793)
Taxa anual estimada do CDI 
  em 2024 11,75% 14,69% 17,63% 8,81% 5,88%
Efeito anual no caixa 
  (dívida) líquido (a)
- Redução (111) (3.365) (6.620) - -
- Aumento - - - 3.144 6.398

Consolidado

Consolidado
Cenário 

Provável

Cenário I 
Deteriora- 

ção de 25%

Cenário II 
Deteriora- 

ção de 50%

Cenário III 
Apreciação 

de 25%

Cenário IV 
Apreciação 

de 50%
Taxa efetiva anual do CDI 
  em 31 de dezembro de 2023 11,75% 11,75% 11,75% 11,75% 11,75%
Caixa (dívida) líquido (a) (161.774) (161.774) (161.774) (161.774) (161.774)
Taxa anual estimada do CDI 
  em 2024 11,75% 14,69% 17,63% 8,81% 5,88%
Efeito anual no caixa 
  (dívida) líquido (a)
- Redução (162) (4.914) (9.666) - -
- Aumento - - - 4.590 11.729
O Grupo possui dívidas atreladas ao CDI juntamente com taxa prefixada e aplicações em 
contas bancárias também atreladas ao CDI. Portanto, está exposto a um risco de volatilidade 
da taxa de juros. Esse risco impacta o caixa e equivalentes de caixa, operações de captação 
de recursos, empréstimos e swaps. (d) Risco de crédito: O risco de crédito decorre de caixa 
e equivalentes de caixa, fluxos de caixa contratuais decorrentes de ativos financeiros mensu-
rados ao custo amortizado, ao valor justo por meio do resultado e ao valor justo por meio de 
outros resultados abrangentes, instrumentos financeiros derivativos favoráveis, depósitos em 
bancos e em outras instituições financeiras, bem como de exposições de crédito a clientes do 
atacado e do varejo, incluindo contas a receber em aberto. O risco de crédito é administrado 
corporativamente, onde o departamento financeiro avalia a qualidade do crédito do cliente, le-
vando em consideração sua posição financeira, experiência passada e outros fatores. A utiliza-
ção de limites de crédito é monitorada regularmente. As vendas para clientes são liquidadas 
em dinheiro ou por meio dos principais cartões de crédito existentes no mercado. Não foi ultra-
passado nenhum limite de crédito durante o exercício, e a administração não espera nenhuma 
perda decorrente de inadimplência dessas contrapartes superior ao valor já provisionado. Im-
pairment de ativos financeiros: • contas a receber de clientes (mensurados ao custo amorti-
zado); • ativos relacionados a contratos com clientes (mensurados ao custo amortizado); e • 
caixa e equivalentes de caixa. Embora o caixa e equivalentes de caixa também estejam sujei-
tos às exigências de impairment do IFRS9/CPC 48, não foi identificada perda por impairment 
nesses ativos. Contas a receber de clientes e ativos relacionados a contratos com clien-
tes: O Grupo aplica a abordagem simplificada do IFRS9/CPC 48 para a mensuração de perdas 
de crédito esperadas considerando uma provisão para perdas esperadas ao longo da vida útil 
para todas as contas a receber de clientes e ativos de contratos. Para mensurar as perdas de 
crédito esperadas, as contas a receber de clientes e os ativos de contratos foram agrupados 
com base nas características compartilhadas de risco de crédito e nos dias de atraso. Os ativos 
de contratos se relacionam a trabalhos em andamento que não foram faturados e possuem 
essencialmente as mesmas características de riscos das contas a receber de clientes para os 
mesmos tipos de contratos. Portanto, o Grupo concluiu que as taxas de perdas esperadas para 
as contas a receber de clientes representam uma aproximação razoável das taxas de perda 
para os ativos de contratos. A movimentação da perda no contas a receber de clientes e nos 
ativos relacionados a contratos com clientes está demonstrada na Nota 5. As contas a receber 
de clientes e os ativos de contratos são baixados quando não há expectativa razoável de recu-
peração. Os indícios de que não há expectativa razoável de recuperação incluem, entre outros: 
incapacidade do devedor de participar de um plano de renegociação de sua dívida com o 
Grupo ou de realizar pagamentos contratuais de dívidas vencidas há mais de 120 dias. As 
perdas por impairment em contas a receber de clientes e ativos de contratos são apresentadas 
como perdas por impairment líquidas, no lucro operacional. Recuperações subsequentes de 
valores previamente baixados são creditadas na mesma conta. (e) Risco de liquidez: O risco 
de liquidez representa o risco do Grupo e suas controladas em enfrentar dificuldades para 
cumprir suas obrigações relacionadas aos passivos financeiros. O risco de liquidez é monito-
rado através de constantes atualizações do fluxo de caixa, mantendo os investimentos e caixa 
prontamente conversíveis para atender suas obrigações e compromissos e, também se ante-
cipando para futuras necessidades de caixa. A administração considera que os passivos pro-
venientes de empréstimos estão adequadamente distribuídos até o vencimento das opera-
ções. Em relação aos valores de capital de giro, cujos vencimentos são de curto prazo, deverão 
ser renovados, já que as linhas de crédito do Grupo junto ao mercado financeiro dão suporte 
para tal renovação. Em relação a fornecedores, cabe destacar que os principais são aqueles 
que fornecem vinhos, cujo prazo para pagamento é de até 120 dias. As projeções de fluxos de 
caixa sustentam que o Grupo terá os recursos necessários para fazer frente aos desembolsos 
futuros de caixa. A seguir apresenta-se as informações de intervalo dos vencimentos dos prin-
cipais passivos financeiros:

Controladora Consolidado
Menos de 

um ano
Mais de 
um ano Total

Menos de 
um ano

Mais de 
um ano Total

Em 31 de dezembro de 2023
Fornecedores (Nota 14) 136.774 - 136.774 175.245 - 175.245
Fornecedores (forfaiting) (Nota 14) 3.143 - 3.143 17.080 - 17.080
Empréstimos e financiamentos 
  (Nota 15) 4.102 14.810 18.912 24.866 83.947 108.813
Debêntures (Nota 15) 35.323 50.483 85.806 35.323 50.483 85.806
Passivos de arrendamento (Nota 16) 10.008 8.912 18.920 11.543 14.096 25.639
Obrigações trabalhistas 
  e sociais (Nota 17) 17.009 - 17.009 19.462 - 19.462
Impostos a recolher (Nota 7) 7.448 1.221 8.669 14.677 1.345 16.022
Passivos relacionados a contratos 
  com clientes (Nota 5) 11.976 - 11.976 11.976 - 11.976

225.783 75.426 301.209 310.172 149.871 460.043
Em 31 de dezembro de 2022
Fornecedores (Nota 14) 107.195 - 107.195 150.508 - 150.508
Fornecedores (forfaiting) (Nota 14) 15.275 - 15.275 37.235 - 37.235
Empréstimos e financiamentos 
  (Nota 15) 12.203 144 12.347 21.933 17.143 39.076
Debêntures (Nota 15) 36.103 94.082 130.185 36.103 94.082 130.185
Passivos de arrendamento (Nota 16) 7.646 19.313 26.959 7.818 19.434 27.252
Obrigações trabalhistas 
  e sociais (Nota 17) 14.069 - 14.069 15.524 - 15.524
Impostos a recolher (Nota 7) 4.207 - 4.207 7.334 1.048 8.382
Passivos relacionados a contratos 
  com clientes (Nota 5) 13.663 - 13.663 13.663 - 13.663

210.361 113.539 323.900 290.118 131.707 421.825
(f) Risco de capital: Os objetivos do Grupo ao administrar seu capital são os de salvaguardar 
a sua capacidade de continuidade para oferecer retorno aos acionistas e benefícios às outras 
partes interessadas, além de manter uma estrutura de capital ideal para reduzir esse custo. O 
Grupo define o valor de capital que necessita proporcionalmente ao risco. O Grupo gera sua 
estrutura de capital e faz ajustes em função das mudanças nas condições econômicas e nas 
características de risco dos ativos subjacentes. Para manter ou ajustar a estrutura de capital, o 
Grupo poderá ajustar o valor dos dividendos pagos aos acionistas, retornar capital aos acionis-
tas, emitir novas ações ou vender ativos para reduzir a dívida. O capital é monitorado com base 
no índice de alavancagem financeira. Esse índice corresponde à dívida líquida dividida pelo 
capital total. A dívida líquida, por sua vez, corresponde ao total de empréstimos (incluindo 
empréstimos de curto e longo prazos, conforme demonstrado no balanço patrimonial consoli-
dado), subtraído do montante de caixa e equivalentes de caixa. O capital total é apurado atra-
vés da soma do patrimônio líquido, conforme demonstrado no balanço patrimonial consolida-
do, com a dívida líquida. Os índices de alavancagem financeira em 31 de dezembro de 2023 e 
31 de dezembro de 2022 podem ser assim sumariados: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Total dos empréstimos e debêntures (Nota 15) 104.718 142.532 194.619 169.261
Menos: caixa e equivalentes de caixa (Nota 3) (11.593) (27.013) (54.928) (33.401)
Dívida líquida 93.125 115.519 139.691 135.860
Total do patrimônio líquido 157.179 184.786 157.179 184.786
Total do capital 250.304 300.305 296.870 320.646
2.18 Estimativa de valor justo: Pressupõe-se que os saldos das contas a receber de clientes 
e contas a pagar aos fornecedores pelo valor contábil, menos a perda (impairment) no caso de 
contas a receber, estejam próximos de seus valores justos. O valor justo dos empréstimos é 
similar ao seu valor contábil, uma vez que o impacto do desconto não é significativo. A tabela 
abaixo classifica os ativos e passivos contabilizados ao valor justo de acordo com o método de 
avaliação. Os diferentes níveis foram definidos como segue: • Nível 1 - preços cotados (não 
ajustados) em mercados ativos para ativos e passivos idênticos. • Nível 2 - informações, além 
dos preços cotados incluídas no nível 1, que são observáveis pelo mercado para o ativo ou 
passivo, seja diretamente (ou seja, como preços) ou indiretamente (ou seja, derivados dos 
preços). • Nível 3 - informações para os ativos ou passivos que não são baseadas em dados 
observáveis pelo mercado (ou seja, premissas não observáveis). A tabela abaixo apresenta os 
ativos e passivos do Grupo mensurados ao valor justo em 31 de dezembro de 2023:

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total

Ativo
Instrumentos financeiros derivativos - 60 - 60
Total do ativo - 60 - 60
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos - 1.149 - 1.149
Total do passivo - 1.149 - 1.149
A tabela abaixo apresenta os ativos e passivos do Grupo mensurados ao valor justo em 31 de 
dezembro de 2022:

Consolidado
Nível 1 Nível 2 Nível 3 Saldo total

Ativo
Instrumentos financeiros derivativos - 754 - 754
Total do ativo - 754 - 754
Passivo
Instrumentos financeiros derivativos - 195 - 195
Total do passivo - 195 - 195
2.19 Partes relacionadas: O Grupo possui seu controle compartilhado entre a Orbeat Som e 
Imagem Ltda., empresa do Grupo RBS, Península Fundo de Investimento em Participações e 
Cantu Holding Participações Ltda.; e possui o controle das empresas, Futura Comercial Tra-
ding Ltda. (“Cantu”) e KYWEE, S. de R.L. de C.V.. Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo possui 
as seguintes transações com partes relacionadas:

Controladora
Ativos Passivos Receita (despesa)

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Bodegas
Operações de compra e venda 
  de mercadorias para revenda - 2.903 - 248 - -

- 2.903 - 248 - -
Cantu
Despesas compartilhadas - 8.665 2.010 - 8.988 12.601
Juros sobre capital próprio 520 2.346 - - - -

520 11.011 2.010 - 8.988 12.601
Cantu Holding
Debêntures conversíveis - - - 10.000 - -
Superveniência ativa - - 14.858 14.858 - -

- - 14.858 24.858 - -
Mútuo entre partes relacionadas
Kywee 11.396 - - - - -

11.396 - - - - -
Outras partes relacionadas
Remuneração da administração - - 292 261 (10.500) (9.492)
Parcela contingente 160 - - 600 - -

160 - 292 861 (10.500) (9.492)
Total 12.076 13.914 17.160 25.967 (1.512) 3.109

Consolidado
Ativos Passivos Receita (despesa)

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Cantu Holding
Debêntures conversíveis - - - 10.000 - -

- - 14.858 14.858 - -
- - 14.858 24.858 - -

Cantu Oeste Import. e Export.
Contas a receber 14.858 14.858 - - - -

14.858 14.858 - - - -
Outras partes relacionadas
Remuneração da administração - - 292 261 (10.500) (9.492)
Outras partes relacionadas (v) 160 - - 600 - -

160 - 292 861 - -
15.018 14.858 15.150 25.719 (10.500) (9.492)

3. Caixa e equivalentes de caixa:
Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Recursos em banco e em caixa 7.023 1.837 47.932 3.622
Aplicações financeiras 4.570 25.176 6.996 29.779

11.593 27.013 54.928 33.401
Os equivalentes de caixa são mantidos com a finalidade de atender os compromissos de curto 
prazo do Grupo. As aplicações financeiras apresentam liquidez diária (com rendimento entre 
50% e 100% do CDI), podendo ser resgatadas a qualquer momento, sem perdas para o Grupo, 
independente do ano de vencimento dos títulos, motivo pelo qual são classificados no caixa e 
equivalentes de caixa. 4. Instrumentos financeiros derivativos:

Controladora
NDF (Contratos de câmbio a termo - hedge de 
  fluxo de caixa)

2023 2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Banco Itaú 60 75 - 173
Banco Santander - 337 440 22
Banco XP - - 314 -

60 412 754 195
Swap
Banco ABC - 410 - -

60 822 754 195
Consolidado

NDF (Contratos de câmbio a termo - hedge de
  fluxo de caixa)

2023 2022
Ativo Passivo Ativo Passivo

Banco Itaú 60 75 - 173
Banco Santander - 337 440 22
Banco XP - - 314 -

60 412 754 195
Swap
Banco ABC - 737 - -

60 1.149 754 195
O valor justo dos instrumentos financeiros derivativos designados como hedge de fluxo de 
caixa foi reclassificado para o patrimônio líquido, dentro da rubrica “Ajustes de avaliação patri-
monial”. Contratos a termo: Os valores de referência (nocional) dos contratos de câmbio a 
termo, em aberto em 31 de dezembro de 2023, totalizam R$ 60 no ativo e R$ 1.149 no passivo 
(2022 - R$ 754 no ativo e R$ 195 no passivo). As operações cambiais a termo são denomina-
das na mesma moeda que as transações previstas altamente prováveis (aquisições de esto-
ques) e, portanto, a razão do Hedge é de 1:1. Considerando os contratos existentes em aberto 
desde 1º de janeiro e no valor do item protegido usado para determinar a eficácia do Hedge a 
taxa média ponderada protegida no ano foi de US$ 1,038: R$ 1,00 e EUR 1,035: R$ 1,00. 
5. Contas a receber, ativos e passivos relacionados a contratos de clientes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Contas a receber de clientes varejista 9.438 13.737 9.438 13.737
Contas a receber de clientes atacadista 33.025 29.433 100.242 87.227
Ativos relacionados a contratos com clientes 9.545 17.472 9.678 17.572
Contas a receber com partes relacionadas (atacadista) - 2.520 - -

52.008 63.162 119.358 118.536
(a) Contas a receber: As contas a receber correspondem às vendas normais das atividades 
do Grupo. O prazo máximo de parcelamento para vendas nos sites é de 12 meses (360 dias da 
emissão do faturamento). O prazo médio de recebimento para as vendas das operações para 
atacado é de 60 dias e para o varejo 30 dias. Há valores registrados como contas a receber 
dados em garantia conforme nota explicativa 15. O maior volume de vendas do Grupo é atra-
vés de cartões de crédito, minimizando, assim, eventuais perdas por inadimplência. (b) Ativos 
e passivos relacionados a contratos com clientes: O Grupo mantém contratos de entregas 
de produtos e serviços com seus clientes, tais como vendas de assinaturas de clubes de vi-
nhos e clubes de benefícios. A análise da provisão para devedores duvidosos segue o critério 
de clientes varejistas citado na Nota 5 (a). Abaixo, segue posição atual dos contratos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivos relacionados a contratos com clientes
  Recebimento antecipado pela venda de clubes 
    e outros contratos 11.976 13.663 11.976 13.663
Ativos relacionados a contratos com clientes
  Venda de assinaturas de clubes e outros contratos 9.545 17.472 9.678 17.572
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma
(c) Aging-list:

Controladora
Varejista Atacadista Ativos de contrato

2023 2022 2023 2022 2023 2022
Vencidos acima de 181 dias - - - 2.525 - -
Entre 151 e 180 dias - - 36 118 - -
Entre 121 e 150 dias - - 43 134 - -
Entre 91 e 120 dias - - 91 161 - -
Entre 61 e 90 dias - - 330 162 - -
Entre 31 e 60 dias - - 472 544 - -
Até 30 dias - - 2.166 1.455 - -
A vencer 12.123 17.707 34.213 32.366 15.581 27.539

12.123 17.707 37.351 37.465 15.581 27.539
PECLD (i) (35) (91) (568) (393) (45) (109)
AVP (ii) (509) (903) (985) (850) - -
Cut off (iii) (2.141) (2.976) (2.773) (4.269) (5.991) (9.958)

9.438 13.737 33.025 31.953 9.545 17.472
Consolidado

Varejista Atacadista Ativos de contrato
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Vencidos acima de 181 dias - - 4.972 778 - -
Entre 151 e 180 dias - - 1.169 247 - -
Entre 121 e 150 dias - - 863 270 - -
Entre 91 e 120 dias - - 656 269 - -
Entre 61 e 90 dias - - 1.208 272 - -
Entre 31 e 60 dias - - 2.415 684 - -
Até 30 dias - - 8.587 1.878 - -
A vencer 12.123 17.707 95.012 98.724 15.714 27.639

12.123 17.707 114.882 103.122 15.714 27.639
PECLD (i) (35) (91) (1.476) (1.539) (45) (109)
AVP (ii) (509) (903) (1.891) (2.290) - -
Cut off (iii) (2.141) (2.976) (11.273) (12.066) (5.991) (9.958)

9.438 13.737 100.242 87.227 9.678 17.572
(i) Provisão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa; (ii) Ajuste a valor pre-
sente; (iii) Obrigação de desempenho não satisfeita. (d) Provisão estimada de clientes com 
liquidação duvidosa: O Grupo segue as seguintes premissas para realização das provisões: 
• Clientes de varejo e ativos e passivos relacionados a contrato de clientes: As vendas no co-
mércio eletrônico são realizadas principalmente por meio de cartões de crédito, e são substan-
cialmente garantidas pelas operadoras de cartão de crédito, o que minimiza o risco de perdas 
por inadimplência. Entretanto, como o Grupo acredita que essas operações estão sujeitas a 
riscos de estorno e fraude, é constituída provisão para perdas de crédito esperadas. O Grupo 
adota medidas rigorosas para prevenir tais problemas e possui um departamento dedicado 
exclusivamente a esse fim. • Clientes atacadistas: atualmente, apenas os clientes atacadistas 
possuem condições de parcelamento no boleto em até 6 vezes; com isso, os casos de inadim-
plência são mais frequentes. Logo, os títulos são considerados na matriz de cálculo para pro-
visão estimada de clientes com liquidação duvidosa, considerando no cálculo um percentual 
histórico de inadimplência por categorização de vencimento. • Todos os valores em aberto es-
tão com a área de crédito do Grupo para a negociação dos recebimentos. Provisão para per-
das estimadas de clientes com liquidação duvidosa:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 (142) (558)
Provisão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa (752) (1.898)
Reversão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa 301 717
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (593) (1.739)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 (593) (1.739)
Provisão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa (1.078) (1.078)
Reversão de perdas estimadas de clientes com liquidação duvidosa 1.023 1.261
Saldo em 31 de dezembro de 2023 (648) (1.556)
6. Estoques: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Produtos para revenda 42.861 49.879 64.728 72.544
Embalagens 1.739 1.396 3.689 4.897
Importações em andamento 41.516 47.635 57.550 67.403

86.116 98.910 125.967 144.844
Provisão para perdas de estoque (533) (395) (610) (395)
AVP (3.683) (4.208) (4.612) (4.632)
Cut off Estoque 5.902 9.366 10.394 13.981
Total dos estoques 87.802 103.673 131.139 153.798
(i) Ajuste a valor presente; (ii) Obrigação de desempenho não satisfeita. O Grupo segue as 
seguintes premissas para realização das provisões de perdas de estoques para revenda: • Al-
guns itens são comercializados no site de vendas outlet do Grupo, porém, o giro de estoques 
é baixo. • Saldo de itens a vencer entre 30 e 45 dias. • Saldo de revistas, folders e encartes, 
devido baixo giro de estoques. • Itens classificados em almoxarifados de descarte e perdas, 
aguardando análise e baixa. As movimentações na provisão para obsolescência de estoques 
são as seguintes:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 01 de janeiro (395) (227) (395) (227)
Provisão para perda de estoques (891) (362) (968) (362)
Reversão da perda de estoques 753 194 753 194
Saldo (533) (395) (610) (395)
7. Impostos a recuperar e a recolher:
Impostos a recuperar Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Circulante
ICMS a recuperar 1.146 1.283 5.203 3.585
IPI a recuperar (i) 17.862 21 20.146 24
COFINS a recuperar 266 98 317 476
PIS a recuperar 46 21 58 97
IRPJ a recuperar 672 1.373 1.959 3.185
CSLL a recuperar 35 35 498 971
Outros impostos a recuperar 2.994 24 5.087 1.308

23.021 2.855 33.268 9.646
Impostos a recolher Controladora Consolidado

2023 2022 2023 2022
Circulante
ICMS a recolher 7.707 4.467 9.891 7.256
IPI a recolher 506 560 5.001 992
PIS a recolher 238 304 591 371
COFINS a recolher 1.191 1.401 1.226 1.705
IRPJ a recolher 37 - 384 -
CSLL a recolher - - 125 -
Outros Impostos a recolher 1.280 1.217 2.683 1.821
Cut off (ii) (3.511) (3.742) (5.224) (4.811)

7.448 4.207 14.677 7.334
Não circulante
ICMS a recolher 1.221 - 1.221 821
IPI a recolher - - 10 121
PIS a recolher - - 1 13
COFINS a recolher - - 113 93

1.221 - 1.345 1.048
(i) Em setembro de 2023, o Grupo registrou o montante de R$ 19.781 referente ao processo nº 
5002760-70.2020.4.02.5001, transitado em julgado em 16 de agosto de 2023, do qual tem por 
objeto o afastamento da incidência de IPI sobre a parcela do valor da operação corresponden-
te ao frete, nos casos em que o Grupo é responsável por tal custo, independentemente do 
destaque em nota fiscal. (ii) Obrigação de desempenho não satisfeita, referente as mercado-
rias não entregue, conforme CPC 47. 8. Outros ativos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Adiantamentos a funcionários 151 196 178 267
Adiantamentos a fornecedores 2.727 2.806 4.491 4.714
Despesas antecipadas 3.512 2.546 3.552 2.546
Contas a receber pela venda de investimentos 1.294 703 1.294 703
Superveniência ativa (i) - - 14.858 14.858
Cotas de marketing e aluguéis a receber - 863 - 863
Acordos comerciais a receber 1.322 - 1.322 -
Juros sobre capital próprio 520 2.346 - -
Custos compartilhados a receber 1 8.665 - -
Reembolsos a receber 1.099 - 1.099 -
Outros ativos 1.277 2.024 2.901 3.027

11.903 20.149 29.695 26.978
Não circulante
Mútuos a receber e depósitos em garantia 11.465 150 69 189
Contas a receber pela venda de investimentos 1.724 2.199 1.724 2.199
Despesas antecipadas LP 70 38 70 38

13.259 2.387 1.863 2.426
25.162 22.536 31.558 29.404

(i) O Grupo efetuará o ressarcimento de superveniência ativa referente à recebíveis da contro-
lada Cantu no montante de R$ 14.858, o qual compõe o valor pago para fins de mensuração 
do ágio. 9. Imposto de renda e contribuição social: As movimentações nos impostos de 
renda diferido ativo e passivo durante o exercício, levando em consideração a compensação 
dos saldos dentro da mesma jurisdição fiscal, é a seguinte:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 01 de janeiro (1.373) (1.211) (29.090) (31.779)
Ativo diferido - - (1.131) 2.851
	 Provisões e outros ajustes temporários - - (1.131) 2.851
Passivo diferido (255) (162) (255) (162)
	 Provisões e outros ajustes temporários (255) (162) (255) (162)
	 Diferido sobre valor justo de ativo - - - -

(1.628) (1.373) (30.476) (29.090)
O imposto de renda e a contribuição social diferidos ativos e passivos, referentes aos prejuízos 
fiscais, são reconhecidos quando a realização é considerada provável, com base em projeções 
de resultados futuros preparadas a partir de premissas internas e cenários econômicos futuros 
que podem, portanto, sofrer alterações. De acordo com a legislação tributária brasileira, os pre-
juízos fiscais podem ser compensados com até 30% do lucro tributável futuro e não têm prazo 
de prescrição. O Grupo acumulou prejuízos fiscais e base negativa de contribuição social sobre 
o lucro líquido ao longo dos últimos anos de atividade e, portanto, não reconheceu os créditos 
de imposto de renda e contribuição social sobre o lucro líquido diferidos. Os ativos de imposto 
de renda e contribuição social sobre o lucro líquido poderão ser reconhecidos quando o Grupo 
apresentar lucro tributável sustentável futuro e seja provável que os benefícios fiscais sejam 
realizados. A Controladora apurou prejuízo fiscal no montante de R$ 32.925 durante o exercício 
de 2023 (R$ 39.391 no exercício de 2022) e o prejuízo fiscal acumulado totaliza R$ 249.410 em 
31 de dezembro de 2023 (R$ 212.375 em 31 de dezembro de 2022). O crédito de imposto de 
renda e contribuição social diferidos sobre o prejuízo fiscal acumulados, não contabilizado, tota-

lizam R$ 84.799 em 31 de dezembro de 2023 (R$ 72.208 em 31 de dezembro de 2022). Recon-
ciliação do benefício (despesa) do imposto de renda e da contribuição social:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Prejuízo antes da provisão para o IR e CS (26.275) (20.169) (25.144) (22.974)
Alíquota nominal (%) 34 34 34 34
IR e CS às alíquotas nominais 8.934 6.857 8.549 7.811
Ajustes dos impostos referentes:
Ajustes permanentes (239) (266) (231) (243)
Provisão para créditos de liquidação duvidosa (19) (126) (19) (126)
Outras provisões (10.897) (4.861) (12.381) (4.861)
Diferença de taxas de depreciação 255 162 255 162
Subvenções governamentais 11.733 11.940 14.947 14.813
Diferido ativo não constituído (11.450) (13.544) (13.657) (14.776)
Resultado de equivalência patrimonial 1.428 (324) - -
Juros sobre o capital próprio - - 798 (1.338)
Crédito de IR e CS de exercício anteriores - - - 1.201
Outros ajustes - - 353 -
Exclusões permanentes, líquidas (9.189) (7.019) (9.935) (5.168)

(255) (162) (1.386) 2.643
Imposto de renda e contribuição social - corrente - - - (45)
Impostos de renda e contribuição social - diferido (255) (162) (1.386) 2.688
Alíquota efetiva (1%) (1%) (6%) 12%

10. Investimentos: (a) Movimentação dos investimentos em controladas:

Empresa
Saldo em 

31/12/2022
Equivalência 

patrimonial
Amortização 
de mais valia

Reversão de  
Adiantamento p/futuro 

aumento de capital

Juros sobre 
capital 

próprio

Ajuste de 
avaliação de 
patrimonial

Reorganização 
societária

Saldo em  
31/12/2023

Futura Comercial Trading Ltda. 28.752 7.137 - - (2.346) - - 33.543
Futura Comercial Trading Ltda. - Mais valia 72.307 - (8.163) - - - - 64.144
KYWEE, S. de R.L. de C.V. 963 (2.885) - (6.523) - (5) - (8.450)
Bodegas de Los Andes Comércio de Vinhos Ltda. - Mais valia 3.299 - (257) - - - (3.042) -

105.321 4.252 (8.420) (6.523) (2.346) (5) (3.042) 89.237
Ágio por expectativa de rentabilidade futura (goodwill)
Futura Comercial Trading Ltda. 105.002 - - - - - - 105.002
Bodegas de Los Andes Comércio de Vinhos Ltda. 8.096 - - - - - (8.096) -

113.098 - - - - - (8.096) 105.002
Total 218.419 4.252 (8.420) (6.523) (2.346) (5) (11.138) 194.239

(i) Amortização de carteira de clientes: Nas aquisições de participações societárias nas 
controladas Bodegas e Cantu, parte do valor pago foi atribuído a mais valia de ativos alocados 
em carteira de clientes, conforme laudo de avaliação do preço pago. Tais valores são sujeitos 
à amortização prevista no referido laudo (10 anos para Bodegas e 10 anos e 3 meses para 
Cantu). (ii) Operação no México - Kywee: Em 15 de outubro de 2021, o Grupo iniciou uma 
nova operação no México com a abertura da empresa Kywee, S. De RL de CV. (“Kywee”), o 
capital investido é de $ 9.500 de pesos mexicanos (R$ 2.655 convertidos na data da aquisi-
ção), representando 99,9% do capital social da controlada Kywee. Não houve ágio na aquisi-
ção. A entrada no México faz parte da estratégia de expandir o Clube de Vinhos em países não 
produtores, com início em um mercado emergente e com características similares ao mercado 
brasileiro. (iii) Incorporação da Controlada Bodegas: Em 31 de março de 2023, o Grupo 
aprovou em AGE a incorporação do acervo líquido da controlada Bodegas de Los Andes Co-
mércio de Vinhos Ltda, adquirida em 26 de abril de 2018, assumindo o Grupo os ativos e 
passivos e dando extinção da empresa Bodegas. A Incorporação da Incorporada pela Incorpo-
radora justifica-se pelos seguintes motivos: (a) a incorporação ora apresentada faz parte da 
estratégia de reestruturação societária das Partes, a qual representará um alinhamento dos 
interesses das companhias envolvidas, visando a otimização da estrutura de controle da Incor-
poradora; e (b) a efetivação da Incorporação possibilitará um melhor aproveitamento dos res-
pectivos recursos e redução de despesas, além de permitir outras operações societárias do 
interesse das partes. Em 18 de maio de 2023, foi realizada a liquidação da Bodegas na Junta 
Comercial de São Paulo (JUCESP). Do valor total da transação, temos os saldos abaixo que 
foram incorporados no Grupo:

Posição patrimonial Bodegas de Los Andes (Em milhares de reais)
Ativo
Circulante
Caixa e equivalentes de caixa 1
Impostos a recuperar 218
Outros ativos 341

560
Não Circulante
Realizável a longo prazo 39
Imobilizado 118
Intangível 13

170
Total do Ativo 730
Passivo
Circulante
Fornecedores 2.259
Outros passivos 411

2.670
Total do Passivo 2.670
Acervo Líquido Contábil (1.940)
(b) Resumo das informações financeiras: O quadro abaixo apresenta um resumo das infor-
mações financeiras das controladas. Balanço patrimonial sintético:

Controladas
Futura Comercial 

Trading Ltda.
KYWEE, S. de 

R.L. de C.V.
Bodegas de Los Andes 

Comércio de Vinhos Ltda.
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Circulante
Ativo 179.027 136.105 5.565 2.756 - 560
Passivo (84.203) (95.778) (2.629) (1.801) - (2.652)
Ativo circulante líquido 94.824 40.327 2.936 955 - (2.092)
Não circulante
Ativo 11.894 6.585 - - - 187
Passivo (73.175) (18.163) (11.396) - - -
Ativo não circulante líquido (61.281) (11.578) (11.396) - - 187
Patrimônio líquido (33.543) (28.749) 8.460 (955) - 1.905
Percentual de participação (%)100,00% 100,00% 99,90% 99,90% 100,00% 100,00%
Demonstração do resultado sintética:

Controladas
Futura 

Comercial 
Trading Ltda.

KYWEE, S. de 
R.L. de C.V.

Bodegas de Los 
Andes Comércio 

de Vinhos Ltda.
2023 2022 2023 2022 2023 2022

Receita líquida 242.402 222.413 9.783 2.815 - 177
Lucro (prejuízo) antes do IR e da CS 8.270 8.249 (2.888) (7.674) (35) (234)
Lucro líquido (prejuízo) do período 7.139 11.054 (2.888) (7.674) (35) (234)
11. Direito de Uso: O Grupo arrenda equipamentos e imóveis para funcionamento de centro 
de distribuição, unidades administrativas, lojas, unidades comerciais. Esses arrendamentos 
normalmente duram de dois a dez anos, com opção de renovação do arrendamento após este 
período. Os arrendamentos proporcionam pagamentos adicionais de aluguel, que são basea-
dos em alterações do índice geral de preços anualmente. O Grupo reconhece como direito de 
uso os equipamentos de tecnologia arrendados, com prazo de arrendamento superior a um 
ano e valor significativo. As informações sobre arrendamentos para os quais o Grupo é o arren-
datário são apresentadas abaixo. (a) Composição do direito de uso:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Ativos de direito de uso
Arrendamento de imóveis 12.901 19.115 17.034 19.358
Arrendamento de equipamentos 2.891 1.939 3.040 1.939

15.792 21.054 20.074 21.297
(b) Divulgações adicionais requeridas pela CVM: O Grupo estimou as taxas de desconto, 
com base nas taxas de juros livres de risco observadas no mercado brasileiro, para os prazos 
de seus contratos, obtidos por meio dos bancos onde o Grupo possui relações. A tabela abaixo 
evidencia as taxas praticadas levando em consideração os prazos dos contratos:
Contratos por prazo e taxa de desconto:
Prazos Taxa % a.a.
1 ano a 3 anos 19,53
3 anos a 5 anos 19,55
5 anos ou mais 19,57
(c) Movimentação do direito de uso: A movimentação de saldos dos ativos de direito de uso 
é evidenciada abaixo:

Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro de 2022 23.021 23.368
	 Adição por novos contratos 3.425 3.990
	 Ajustes por remensuração 2.844 2.844
	 Baixas de contratos (20) (20)
	 Despesa de depreciação e amortização (8.216) (8.885)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 21.054 21.297

Saldo em 01 de janeiro 2023 21.054 21.297
	 Adição por novos contratos (i) 12.197 17.042
	 Ajustes por remensuração (i) 494 494
	 Baixas de contratos (ii) (9.738) (9.865)
	 Despesa de depreciação e amortização (8.215) (8.894)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 15.792 20.074
(i) O Grupo firmou novos contratos de arrendamento de equipamento, Loja de POA, CD Serra, 

CD Itajaí e escritório de SP. Além disso, tivemos remensurações de contratos de diversas lojas 
e do CD de São Paulo. (ii) Durante o exercício, o Grupo reduziu o prazo do contrato da Sede 
de Vitória/ES e rescindiu os contratos de arrendamento das lojas de POA e Leopoldina, sendo 
o impacto mais significativo a redução do prazo da Sede de Vix. (d) Saldos reconhecidos na 
demonstração do resultado: A demonstração do resultado inclui os seguintes montantes 
relacionados a arrendamentos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Encargo de depreciação dos ativos de direito de uso
Arrendamento de imóveis (6.913) (7.965) (7.571) (8.634)
Arrendamento de equipamentos (1.302) (251) (1.323) (251)

(8.215) (8.216) (8.894) (8.885)
Despesas com juros (1.938) (1.766) (2.402) (1.808)
Despesas relacionadas a arrendamentos de ativos de 
  baixo valor e curto prazo que não foram incluídas 
    acima como arrendamentos (1.341) (1.895) (2.680) (2.754)
Receita com subarrendamento de equipamentos - 33 - 33
Receita com subarrendamento de imóveis 2.457 2.489 2.457 2.489

(822) (1.139) (2.625) (2.040)
(9.037) (9.355) (11.519) (10.925)

12. Imobilizado:
Controladora

Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios
Compu- 
tadores

Veí- 
culos

Paletes 
de 

madeira
Benfei- 

torias Total
Em 01/01/2022
Saldo inicial 4.188 4.191 1.580 395 854 4.714 15.922
Aquisições 154 364 262 499 463 1.328 3.070
Baixas - (32) (8) (25) - (228) (293)
Depreciação (703) (503) (479) (154) (265) (1.627) (3.731)
Em 31/12/2022 3.639 4.020 1.355 715 1.052 4.187 14.968
Em 31/12/2022
Custo total 7.997 5.927 4.309 1.914 1.789 6.871 28.807
Depreciação acumulada (4.358) (1.907) (2.954) (1.199) (737) (2.684) (13.839)
Saldo contábil, líquido 3.639 4.020 1.355 715 1.052 4.187 14.968
Em 01/01/2023
Saldo inicial 3.639 4.020 1.355 715 1.052 4.187 14.968
Aquisições 224 151 25 - 572 675 1.647
Incorporação 4 53 40 - - 21 118
Baixas - (2) - (24) - (150) (176)
Reclassificação 18 87 (73) - (2) (30) -
Depreciação (674) (529) (468) (219) (353) (1.517) (3.760)
Em 31/12/2023 3.211 3.780 879 472 1.269 3.186 12.797
Em 31/12/2023
Custo total 8.243 6.216 4.301 1.890 2.359 7.387 30.396
Depreciação acumulada (5.032) (2.436) (3.422) (1.418) (1.090) (4.201) (17.599)
Saldo contábil, líquido 3.211 3.780 879 472 1.269 3.186 12.797
Taxas médias anuais 
  de depreciação - % 9 9 17 17 20 23

Consolidado
Máquinas 
e equipa- 

mentos
Móveis e 

utensílios
Compu- 
tadores

Veí- 
culos

Paletes 
de 

madeira
Benfei- 

torias Total
Em 01/01/2022
Saldo inicial 4.890 4.415 1.935 395 854 4.771 17.260
Aquisições 478 368 262 499 463 1.328 3.398
Baixas - (32) (8) (25) - (228) (293)
Depreciação (784) (529) (593) (154) (265) (1.641) (3.966)
Em 31/12/2022 4.584 4.222 1.596 715 1.052 4.230 16.399
Em 31/12/2022
Custo total 9.078 6.202 4.852 1.914 1.789 6.941 30.776
Depreciação acumulada (4.494) (1.980) (3.256) (1.199) (737) (2.711) (14.377)
Saldo contábil, líquido 4.584 4.222 1.596 715 1.052 4.230 16.399
Em 01/01/2023
Saldo inicial 4.584 4.222 1.596 715 1.052 4.230 16.399
Aquisições 224 1.251 127 - 643 1.179 3.424
Baixas (515) (2) - (24) - (150) (691)
Reclassificação (194) (11) 150 - 88 (33) -
Depreciação (779) (574) (593) (219) (385) (1.560) (4.110)
Em 31/12/2023 3.320 4.886 1.280 472 1.398 3.666 15.022
Em 31/12/2023
Custo total 8.593 7.440 5.129 1.890 2.520 7.937 33.509
Depreciação acumulada (5.273) (2.554) (3.849) (1.418) (1.122) (4.271) (18.487)
Saldo contábil, líquido 3.320 4.886 1.280 472 1.398 3.666 15.022
Taxas médias anuais 
  de depreciação - % 9 9 17 17 20 23
13. Intangível:

Controladora
Plataforma 

e softwares
Carteira  

de Cliente Ágio Total
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial 26.141 - - 26.141
Aquisições 15.922 - - 15.922
Baixas (4) - - (4)
Amortizações (8.533) - - (8.533)
Em 31 de dezembro de 2022 33.526 - - 33.526
Em 31 de dezembro de 2022
Custo total 62.580 - - 62.580
Amortizações acumulada (29.054) - - (29.054)
Saldo contábil, líquido 33.526 - - 33.526
Em 01 de janeiro de 2023
Saldo inicial 33.526 - - 33.526
Aquisições 18.677 - - 18.677
Incorporação (Nota 10 (iii)) 13 3.042 8.096 11.151
Baixas (261) - - (261)
Reclassificação - - - -
Amortizações (10.276) (364) - (10.640)
Em 31 de dezembro de 2023 41.679 2.678 8.096 52.453
Em 31 de dezembro de 2023
Custo total 81.009 3.042 8.096 92.147
Amortizações acumulada (39.330) (364) - (39.694)
Saldo contábil, líquido 41.679 2.678 8.096 52.453
Taxas médias anuais de amortização - % 17 10
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NOTAS EXPLICATIVAS DA ADMINISTRAÇÃO ÀS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS EM 31 DE DEZEMBRO DE 2023 - Em milhares de reais, exceto quando indicado de outra forma

Consolidado
Plataforma 

e softwares
Carteira 

de Cliente Ágio Total
Em 01 de janeiro de 2022
Saldo inicial 27.538 84.395 143.666 255.599
Aquisições 17.249 - - 17.249
Baixas (4) - - (4)
Amortizações (9.040) (8.786) - (17.826)
Em 31 de dezembro de 2022 35.743 75.609 143.666 255.018
Em 31 de dezembro de 2022
Custo total 65.349 89.905 143.666 298.920
Amortizações acumulada (29.606) (14.296) - (43.902)
Saldo contábil, líquido 35.743 75.609 143.666 255.018
Em 01 de janeiro de 2023
Saldo inicial 35.743 75.609 143.666 255.018
Aquisições 20.789 - - 20.789
Baixas (261) - - (261)
Reclassificação - - - -
Amortizações (10.916) (8.786) - (19.702)
Em 31 de dezembro de 2023 45.355 66.823 143.666 255.844
Em 31 de dezembro de 2023
Custo total 85.877 89.905 143.666 319.448
Amortizações acumulada (40.522) (23.082) - (63.604)
Saldo contábil, líquido 45.355 66.823 143.666 255.844
Taxas médias anuais de amortização - % 17 10
Teste do ágio para verificação de impairment: O ágio é alocado às Unidades Geradoras de 
Caixa (UGC), identificadas considerando cada segmento e o seu estágio de maturidade. O 
valor recuperável de uma UGC é determinado com base em cálculos do valor em uso. Esses 
cálculos usam projeções de fluxo de caixa, baseadas em orçamentos financeiros aprovados 
pela administração, bem como nos planos de negócios para os próximos 5 anos. Os valores 
referentes aos fluxos de caixa posteriores ao período de cinco anos (perpetuidade) foram ex-
trapolados com base nas taxas de crescimento. O teste para verificação de impairment sobre 
o ágio se baseou na maturidade da UGC, considerando seu estágio de amadurecimento como 
negócio, bem como no atendimento das premissas estabelecidas para o desenvolvimento da 
nova operação. O referido teste é realizado anualmente pelo Grupo, tendo sido realizado em 
31 de dezembro de 2023. Nesta avaliação, foram considerados os ágios adquiridos nas transa-
ções de aquisição das controladas Bodegas e Futura, ambas voltadas para o segmento Busi-
ness Offline. Anualmente o Grupo avalia se há indicativos de impairment e, consequentemen-
te, necessidade de reavaliação. Abaixo apresentamos as principais premissas utilizadas na 
elaboração do texto de ágio para a verificação de impairment:

2023 2022
Margem EBITDA 13,23% 12,34%
Taxa de crescimento (i) 3,0% 3,0%
Taxa de desconto (ii) 17,05% 14,91%
(i) Percentual da média ponderada das taxas de crescimento usada para extrapolar os fluxos 
de caixa além do período orçado. (ii) Percentual da taxa de desconto após os tributos aplicados 
às projeções do fluxo de caixa. Utilizando o método iterativo para cálculo da taxa antes dos 
impostos seria de 13,39%. Como resultado desta análise, em relação ao ágio da UGC Busi-
ness Offline, a administração não identificou a necessidade de constituição de impairment para 
o ágio registrado em 31 de dezembro de 2023, mesmo no cenário de sensibilidade para mais 
ou para menos de suas premissas. 14. Fornecedores:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Fornecedores nacionais 45.072 34.793 54.716 41.590
Fornecedores internacionais 87.720 74.568 117.476 112.064
Fornecedores internacionais (forfaiting) 3.143 15.275 17.080 37.235
Operadores logísticos 7.665 2.042 7.665 2.042
Ajuste a valor presente Fornecedores (3.683) (4.208) (4.612) (5.188)

139.917 122.470 192.325 187.743
(i) Movimentação dos fornecedores forfaiting:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 6.815 12.598
Captação de forfaiting 21.689 69.378
Variações cambiais provisionadas (351) (752)
Amortização de forfaiting (principal) (13.283) (44.394)
Amortização de forfaiting (variação cambial) 405 405
Saldo em 31 de dezembro de 2022 15.275 37.235
Captação de forfaiting 17.051 50.729
Variações cambiais provisionadas (343) (2.079)
Amortização de forfaiting (principal) (29.075) (68.918)
Amortização de forfaiting (variação cambial) 235 113
Saldo em 31 de dezembro de 2023 3.143 17.080
O forfaiting, também chamado de risco sacado, é um serviço oferecido por bancos parceiros, 
onde o fornecedor solicita a antecipação de títulos a receber de seus clientes. O Grupo man-
tém contratos firmados com bancos parceiros para estruturar com os seus principais fornece-
dores a operação de antecipação de seus recebíveis. Nessa operação, os fornecedores trans-
ferem o direito de recebimento dos títulos para o banco em troca do recebimento antecipado 
do título, com uma taxa de desconto a ser paga pelo fornecedor ao banco. O banco, por sua 
vez, passa a ser credor da operação, sendo que o Grupo efetua a liquidação do título na mes-
ma data originalmente acordada com seu fornecedor. A operação de forfaiting realizada pelo 
Grupo não altera os prazos, preços e condições anteriormente estabelecidos com os fornece-
dores e, portanto, o Grupo classifica esta operação em fornecedores. 15. Empréstimos, finan-
ciamentos e debêntures:

Controladora
Taxa média 2023 2022

FINIMP (i) 7,60% a.a. 18.768 11.877
Debêntures não conversíveis (b) CDI + 5,39% a.a. 85.806 120.185
Debêntures conversíveis (b) - 10.000
Capital de Giro CDI + 4,75% a.a. 144 391
Leasing 9,99% a.a. - 79
Total dos empréstimos e financiamentos 104.718 142.532
Passivo circulante 39.425 48.306
Passivo não circulante 65.293 94.226

104.718 142.532
Consolidado

Taxa média 2023 2022
FINIMP (i) 7,43% a.a. 36.043 17.369
Debêntures não conversíveis (b) CDI + 5,39% a.a. 85.806 120.185
Debêntures conversíveis (b) - 10.000
Capital de Giro CDI + 4,05% a.a. 72.770 21.628
Leasing 9,99% a.a. - 79
Total dos empréstimos e financiamentos 194.619 169.261
Passivo circulante 60.189 58.036
Passivo não circulante 134.430 111.225

194.619 169.261
(i) FINIMP - Financiamento à Importação. O cronograma de pagamento das parcelas dos em-
préstimos, financiamentos e debêntures é o seguinte:

Controladora e consolidado
2023 2022

Passivo Circulante
	 2023 - 58.718
	 2024 60.872 61.428
	 2025 66.804 34.286
	 2026 34.286 17.143
	 2027 17.143 -
	 2028 17.143 -
	 Custos de transação a apropriar - CP (683) (682)
	 Custos de transação a apropriar - LP (946) (1.632)
Total 194.619 169.261
Os empréstimos e debêntures não conversíveis possuem garantias pelos recebíveis de cartão 
e duplicatas do contas a receber do Grupo. Não existe qualquer alienação de seus ativos vin-
culados como garantias dos empréstimos e financiamentos mantidos pelo Grupo. (a) Movi-
mentação dos empréstimos e financiamentos: A movimentação de empréstimos e financia-
mentos durante o exercício é demonstrada a seguir:

Controladora Consolidado
Saldo em 31 de dezembro de 2021 13.815 41.545
	 Captação de empréstimos e financiamentos 493 2.493
	 Encargos financeiros provisionados (1.325) 4.775
	 Amortização de empréstimos e financiamentos (principal) (375) (4.852)
	 Amortização de empréstimos e financiamentos (juros) (261) (4.885)
Saldo em 31 de dezembro de 2022 12.347 39.076
	 Captação de empréstimos e financiamentos (i) 19.068 96.412
	 Encargos financeiros e variação cambial provisionados 268 8.350
	 Amortização de empréstimos e financiamentos (principal) (11.937) (25.310)
	 Amortização de empréstimos e financiamentos (juros) (834) (9.715)
Saldo em 31 de dezembro de 2023 18.912 108.813
(i) Durante o exercício de 2023, a controlada Cantu captou recursos financeiros através do 
Banco do Brasil, na modalidade Capital de giro, no montante de R$ 60.000, que será liquidado 
em 14 parcelas, com primeiro vencimento para 10 de agosto de 2025 e o último em 10 de no-
vembro de 2028. Com a seguinte garantia, constituída em nome do Banco do Brasil, equivalen-
te a 30% do saldo devedor da operação: • Cessão de direitos creditórios oriundos das agendas 
de recebíveis de arranjo de pagamentos de cartões. Se a garantia vier a cair em nível inferior a 
30% do saldo devedor desta dívida, por qualquer razão, o Grupo terá o prazo de 5 dias para 
restabelecer aquele nível, sob pena de vencimento antecipado da dívida. (a) Debêntures: De-

bêntures não conversíveis: Em 14 de maio de 2021, foi celebrado o Instrumento de Escritura 
da 2ª Emissão de Debêntures simples, não conversíveis em ações, da espécie com garantia 
real, em série única, com prazo de vencimento de 5 (cinco) anos, no montante de R$ 120.000 
(cento e vinte milhões de reais) e total de 120.000 (cento e vinte mil) ações. As Debêntures 
serão objeto de distribuição pública com esforços restritos de colocação, nos termos da Instru-
ção CVM nº 476. A data de emissão das Debêntures é 17 de maio de 2021, e os recursos 
captados utilizados para realizar o pagamento parcial relativo à aquisição de quotas represen-
tativas do capital social da Futura Comercial Trading Ltda. e para o pagamento parcial e/ou total 
de dívidas perante instituições financeiras. As Debêntures têm prazo de vencimento de 60 
(sessenta) meses, a contar da data de emissão, vencendo-se, portanto, em 17 de maio de 
2026, ressalvadas as hipóteses de vencimento antecipado e resgate antecipado total. Serão 
remunerados com CDI + 5,39% a.a. Banco Depositário: Banco Bradesco S.A. - Agente Fiduci-
ário: Vórtx Distribuidora de Títulos e Valores Mobiliários Ltda.. Dentre outros itens não financei-
ros, este contrato prevê, a partir de 31 de dezembro de 2021: • A manutenção de caixa mínimo 
correspondente a R$ 10.000, a ser apurado por auditor independente registrado na CVM, se-
mestralmente; • A necessidade de observância do cumprimento de índice financeiro conforme 
quadro abaixo, tendo por base as informações financeiras da Emissora referentes aos 12 
(doze) meses imediatamente anteriores, conforme previsto nas demonstrações financeiras 
consolidadas da Emissora para o respectivo trimestre: Dívida Líquida + Sellers/EBITDA:
Data Índice Financeiro
31/12/2023 < 3,00x
30/06/2024 < 3,00x
31/12/2024 < 2,50x
30/06/2025 < 2,50x
31/12/2025 < 2,50x
Onde: “Dívida Líquida + Sellers”: significa o somatório resultante (a) da soma de (i) emprésti-
mos, financiamentos, linhas de crédito com qualquer instituição financeira ou no mercado de 
capitais que possuam valor utilizado em aberto; (ii) parcelas não pagas de aquisições a partir 
do ano de aquisição total e consolidação, e (b) da subtração de (i) caixa e equivalentes; passi-
vos referentes a arrendamentos mercantis (aluguel de imóveis) não devem ser considerados 
para fins de cálculo. “EBITDA”: significa o lucro operacional antes de juros, tributos, amortiza-
ção e depreciação ao longo dos últimos 12 (doze) meses, conforme cada item seja reportado 
nas informações contábeis intermediárias da Emissora, calculado de acordo com as normas 
contábeis aplicáveis, e incluindo as despesas com aluguéis pagos. Os custos incorridos com 
as emissões das debêntures do Grupo incluem taxas, comissões e outros custos, que totali-
zam R$ 3.429. Em 31 de dezembro de 2023, o saldo de custos de transação a apropriar tota-
liza R$ 1.629. A amortização das debêntures é demonstrada a seguir:

Parcela
Data de Amortização 

das Debêntures
Percentual do saldo do Valor 

Nominal Unitário a ser amortizado
1ª Liquidado 14,29%
2ª Liquidado 16,67%
3ª 17/05/2024 20,00%
4ª 17/11/2024 25,00%
5ª 17/05/2025 33,33%
6ª 17/11/2025 50,00%
7ª 17/05/2026 100,00%
O Grupo tem cumprido as cláusulas restritivas (covenants) estabelecidas nos contratos com-
pactuados (debêntures). Movimentação das debêntures: 

Controladora e consolidado
2023 2022

Em 01 de janeiro 130.185 219.144
Encargos financeiros provisionados 19.921 20.203
Apropriação de custos de transação com emissão 686 671
Correção contratual - fator II cláusula 4.17 - 21.028
Conversão de debêntures em ações - (111.028)
Amortização de debêntures (principal) (44.286) -
Amortização de debêntures (juros) (20.700) (19.833)
Saldo 85.806 130.185
16. Passivos de arrendamento: Dos contratos que foram escopo da norma, considerou-se 
como componente de arrendamento somente o valor do aluguel mínimo fixo para fins de ava-
liação do passivo. A mensuração do passivo de arrendamento corresponde ao total dos paga-
mentos futuros de aluguéis fixos (bruto de impostos), descontados a uma taxa incremental de 
juros. O Grupo adotou como taxa de desconto dos passivos de arrendamento a sua taxa incre-
mental de empréstimo. Considerando que os contratos de arrendamento do Grupo são subs-
tancialmente contratos com fluxos de pagamentos indexados por índices inflacionários e, con-
siderando também as sugestões de divulgação publicadas no Ofício Circular 02/19 da CVM. 
(a) Composição do passivo de arrendamento: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Passivos de arrendamentos
Circulante 9.257 6.204 10.025 6.362
Não circulante 8.412 17.299 12.326 17.415

17.669 23.503 22.351 23.777
(b) Movimentação do passivo de arrendamento:

Controladora Consolidado
Saldo em 01 de janeiro 2022 25.442 25.802
Adição por novos contratos 3.425 3.990
Baixa de contratos (20) (20)
Pagamentos (9.955) (10.671)
Juros apropriados 1.767 1.809
Ajuste de remensuração de arrendamentos variáveis 
  baseados em índices ou taxas médias 2.844 2.867
Saldo em 31 de dezembro de 2022 23.503 23.777
Saldo em 01 de janeiro 2023 23.503 23.777
Adição por novos contratos 12.197 17.042
Baixa de contratos (9.738) (9.865)
Pagamentos (10.721) (11.495)
Juros apropriados 1.938 2.402
Ajuste de remensuração de arrendamentos variáveis 
  baseados em índices ou taxas médias 490 490
Saldo em 31 de dezembro de 2023 17.669 22.351
(c) Compromissos futuros: O Grupo apresenta, no quadro abaixo, a análise de seus contra-
tos com base nas datas de vencimento. Os valores estão apresentados com base nas presta-
ções não descontadas:

Controladora Consolidado
Vencimento das prestações 2023 2022 2023 2022
Menos de 1 ano 10.008 7.646 11.543 7.818
Entre 1 e 2 anos 8.392 13.062 11.493 13.183
Entre 2 e 5 anos 520 6.251 2.603 6.251
Valores não descontados 18.920 26.959 25.639 27.252
Juros embutidos (1.251) (3.456) (3.288) (3.475)
Saldo 17.669 23.503 22.351 23.777
17. Obrigações sociais trabalhistas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Obrigações trabalhistas
Salários a pagar 1.609 1.568 1.759 1.919
Provisão de férias e encargos 3.924 3.578 4.621 4.184
Participação nos resultados 9.466 6.772 10.470 6.772
Pró-Labore a pagar (i) 292 261 292 261
Outros 21 65 26 73

15.312 12.244 17.168 13.209
Obrigações sociais
INSS a recolher 1.339 1.495 1.807 1.872
FGTS a recolher 358 330 487 443

1.697 1.825 2.294 2.315
17.009 14.069 19.462 15.524

(i) Refere-se à remuneração da administração (diretores executivos e conselheiros). 18. Provi-
são para contingências: O Grupo e suas controladas são partes envolvidas em processos 
trabalhistas, cíveis e tributários, e está discutindo essas questões tanto na esfera administrativa 
como na judicial, as quais, quando aplicáveis, são amparadas por depósitos judiciais. As provi-
sões para as eventuais perdas decorrentes desses processos são estimadas e atualizadas pela 
Administração, suportadas na opinião de seus consultores legais externos. Os valores dos pro-
cessos estão pulverizados em várias ações, não havendo valor relevante em um único proces-
so. Em 31 de dezembro de 2023, havia os seguintes passivos relacionados às contingências:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Processos cíveis 13 43 13 43
Processos trabalhistas 42 34 42 84
Processos tributários 15.148 - 15.148 4.674

15.203 77 15.203 4.801
(a) Movimentação da provisão para contingências:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Em 1º de janeiro 77 66 4.801 66
	 Novas contingências (i) 15.877 79 16.836 4.803
	 Reversão de provisões de contingências (751) (68) (6.434) (68)
Saldo 15.203 77 15.203 4.801
(i) Em 29 de novembro de 2023 o Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o Diferencial de 
Alíquota (DIFAL) de ICMS pode ser cobrado pelos estados a partir de 05 de abril de 2022, data 
em que foi publicada Lei Complementar 190/22. O Grupo constituiu provisão de contingências 
com base no valor devido em 2022 nos estados onde há lei que obrigue o recolhimento do 
DIFAL. (b) Natureza das provisões: A natureza das obrigações pode ser sumariada como 
segue: • Contingências trabalhistas - consistem, principalmente, em reclamações de emprega-
dos vinculadas a disputas sobre o montante de compensação pago sobre demissões, insalu-

bridade, periculosidade, saúde e segurança no trabalho. • Ações cíveis - as principais ações 
estão relacionadas a reclamações envolvendo produto, lucros cessantes, danos morais, mate-
riais e relações externas. • Ações tributárias - ações relacionadas aos órgãos municipais, esta-
duais e federais acerca dos recolhimentos de impostos, no item (c). • Processos com risco de 
perdas considerados como possíveis encontram-se divulgados conforme demonstrado no item 
(c). (c) Perdas possíveis, não provisionadas no balanço: Adicionalmente há ações de natu-
rezas cível e trabalhista, envolvendo riscos de perda classificados pela Administração como 
possíveis, com base na avaliação de seus consultores jurídicos, para as quais não há provisão 
constituída, conforme composição e estimativa a seguir: 

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Cíveis 1.472 218 1.492 218
Tributárias (i) (ii) 11.480 15.223 11.480 15.223
Trabalhistas 1.308 414 1.442 414
Saldo 14.260 15.855 14.414 15.855
(i) Processo junto à Secretaria da Receita Federal do Brasil sobre cobrança de crédito tributário 
de IPI; (ii) Valores em discussão com a Secretaria da Fazenda do Estado do Espírito Santo à 
título de ICMS sobre transporte. (d) Depósitos judiciais:

Controladora e consolidado
2023 2022

Depósitos judiciais
Processo ICMS DIFAL (NE 1.6 (c)) 18.667 19.110

18.667 19.110
Em 29 de novembro de 2023, o Plenário do Supremo Tribunal Federal (STF) decidiu que o re-
colhimento do Diferencial de Alíquota do Imposto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços 
(DIFAL/ICMS) sobre operações destinadas ao consumidor final deve valer sobre transações 
ocorridas 90 dias após a data da publicação da Lei Complementar 190/2022. A decisão majo-
ritária foi tomada no julgamento das Ações Diretas de Inconstitucionalidade (ADIs) 7066, 7078 
e 7070. O saldo do depósito judicial será utilizado para compensar o valor devido do ICMS 
DIFAL referente ao exercício de 2022. 19. Outros passivos:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Circulante
Investimentos a pagar - 666 - 666
Provisão para perdas com investimentos - 1.885 - -
Obrigação de desempenho (Programa de fidelidade) 922 2.321 922 2.321
Adiantamentos de clientes 2.010 - 2.010 -
Outras obrigações 1.014 465 1.366 2.296

3.946 5.337 4.298 5.283
Não circulante
Investimento a pagar (i) 14.858 14.858 14.858 14.858

14.858 14.858 14.858 14.858
18.804 20.195 19.156 20.141

(i) Superveniência ativa de contas a receber como direito dos vendedores previsto em contrato, 
proveniente da aquisição da controlada Cantu. 20. Patrimônio líquido: (a) Capital social: O 
capital social subscrito e integralizado do Grupo em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 236.862 
(R$ 236.862 em 31 de dezembro de 2022) dividido em 108.655.567 ações ordinárias, nomina-
tivas sem valor nominal. (b) Reserva de capital: Em 13 de dezembro de 2022, foram emitidos 
3.934 bônus de subscrição, denominados “Bônus de capitalização”, que foram entregues a 
Cantu Holding Participações Ltda., como vantagem adicional às ações subscritas. Cada bônus 
de capitalização conferirá a seu titular o direito de, entre a data da emissão dos bônus e 31 de 
dezembro de 2023, subscrever 1.000 novas ações ordinárias ao valor de R$5.950,00 (cinco mil, 
novecentos e cinquenta reais), todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. O bônus de 
capitalização não tem valor comercial. Na mesma data, foi aprovada também a emissão de 
15.397 bônus de subscrição, denominados “Bônus Acionista”, que podem ser adquiridos pelos 
acionistas que integravam o quadro societário em 12 de dezembro de 2022. Cada bônus acio-
nista poderá ser adquirido pelo preço simbólico de R$0,01 (um centavo), e garantirá ao seu ti-
tular o direito de subscrever 1.000 novas ações ordinárias ao valor de R$5.950,00 (cinco mil, 
novecentos e cinco reais), todas nominativas, escriturais e sem valor nominal. Em janeiro de 
2023, todos os acionistas exerceram o direito de aquisição do bônus de subscrição, e, portanto, 
tem direito, até 31 de dezembro de 2023, subscrever novas ações conforme previsto pelos 
bônus subscritos. Os acionistas optaram por não exercer o direito de utilização do bônus de 
subscrição durante o exercício de 2023, sendo assim, o bônus expirou. (c) Reserva de lucro 
- Reserva legal e reserva estatutária: A reserva legal será constituída a base de 5% sobre o 
lucro líquido do exercício (quando houver), limitada a 20% do capital social, conforme a previ-
são da lei 6.404/76. A reserva legal tem por fim assegurar a integridade do capital social e so-
mente poderá ser utilizada para compensar prejuízo e aumentar capital. As reservas estatutá-
rias são constituídas por determinação do estatuto do Grupo, como destinação de uma parcela 
dos lucros do exercício, e não podem restringir o pagamento do dividendo obrigatório. (d) Ajus-
tes de avaliação patrimonial: É composto por valores dos instrumentos financeiros derivati-
vos designados como hedge de fluxo de caixa, líquidos dos efeitos tributários correspondentes 
e variação cambial de investidas localizadas no exterior. O saldo de instrumentos financeiros, 
líquido dos tributos, em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 60 no ativo (754 em 2022) e R$ 1.149 
no passivo (R$ 195 em 2022). A Variação cambial de investidas, referente a controlada Kywee, 
S. de R.L. de C.V. em 31 de dezembro de 2023 é de R$ 5 (R$ 328 em 2022). (e) (Prejuízo) 
básico e diluído por ação: O lucro/prejuízo básico por ação é calculado mediante a divisão do 
lucro/prejuízo atribuível aos acionistas da sociedade, pela quantidade média ponderada de 
ações ordinárias emitidas durante o exercício, excluindo as ações ordinárias compradas pela 
sociedade e mantidas como ações em tesouraria, se houver. O lucro/prejuízo diluído por ação 
é calculado mediante o ajuste da quantidade média ponderada de ações ordinárias em circula-
ção e os instrumentos de dívida emitidos com potencial de conversão em capital social. 

Básico
2023 2022

Prejuízo do exercício (26.530) (20.331)
Ações em circulação no final do exercício 108.655.567 88.383.820
Prejuízo líquido por ação atribuível aos acionistas do Grupo - em R$ (0,2442) (0,2300)

Diluído
2023 2022

Prejuízo do exercício (26.530) (20.331)
Ações em circulação no final do exercício 108.655.567 88.383.820
Prejuízo líquido por ação atribuível aos acionistas do Grupo - em R$ (0,2442) (0,2300)
21. Receitas:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Venda de mercadorias e produtos 745.889 649.267 1.084.367 936.370
Vendas de serviços e contratos 154.913 137.719 158.998 137.721
Receita do programa de fidelidade (i) 15.683 18.941 15.683 18.941
Custo de resgate de reembolso - programa 
  de fidelidade (i) (24.467) (25.168) (24.467) (25.168)
Programa de fidelidade (i) 1.399 (344) 1.399 (344)
Impostos sobre vendas (ii) (130.759) (83.532) (186.059) (127.645)
Devoluções de vendas (14.517) (16.057) (49.493) (31.280)
Descontos concedidos (231.759) (175.435) (231.861) (177.799)

516.382 505.391 768.567 730.796
(i) Programa de Fidelidade - WineUP: O Grupo reconhece na linha de receita com programa de 
fidelidade os valores de cashback adquiridos pelos clientes durante as compras realizadas no 
aplicativo e no site. Já os custos de resgate referem-se ao cashback utilizado pelos clientes. 
(ii) Devido à decisão do Supremo Tribunal Federal (STF) sobre o retorno da cobrança do Im-
posto sobre Circulação de Mercadorias e Serviços (ICMS) nas operações e prestações inte-
restaduais destinadas a consumidores não contribuintes, o ICMS DIFAL passou a ser aplicado 
às atividades do Grupo em 2023, levando em conta a vigência e eficácia da LC 190/2022. 
22. Custos e despesas por natureza:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Custo das vendas 261.377 239.283 409.242 374.307
Custo com venda de mercadorias e prestação de serviços 244.928 221.265 392.418 355.872
Embalagens 12.432 14.099 12.807 14.515
Fretes 4.017 3.919 4.017 3.920
Despesas gerais e administrativas 109.339 105.452 144.817 138.651
Amortização e depreciação 31.035 29.266 32.706 30.677
Salários e ordenados 23.847 21.883 35.327 30.665
Encargos e benefícios 22.753 20.937 31.992 28.733
Remuneração administradores (i) 10.500 9.492 10.500 9.492
Serviços de terceiros e consultorias 538 3.482 7.323 8.730
Cursos, representação e treinamentos 224 122 270 219
Aluguel de imóveis 218 238 493 402
Energia, Internet e telefonia 1.538 1.482 1.661 1.646
Impostos, taxas e contribuições 414 389 585 602
Despesas com Tecnologia e informática 11.383 11.574 11.456 12.027
Material de consumo e expediente 1.073 2.047 1.331 2.671
Viagens, deslocamentos e refeições 2.669 2.289 2.666 2.310
Outras despesas e receitas, líquidas 3.147 2.251 8.507 10.477
Despesas com vendas 130.105 128.308 175.101 166.428
Fretes 65.866 55.022 84.430 70.523
Comissões e tarifas de cartão 24.936 26.042 34.731 35.356
Publicidade, propaganda e promoções 34.115 42.622 44.152 48.955
Campanhas internas, vendas e promoções 3.624 2.932 7.507 2.933
Encargos e benefícios 1.047 1.008 1.047 1.008
Outras despesas e receitas, líquidas 517 682 3.234 7.653
Outros resultados operacionais 5.142 2.817 4.055 8.794
Perdas e recuperações 21.508 6.494 18.987 11.921
Crédito de impostos (NE 7 (i)) (20.929) (1.172) (22.813) (1.172)
Outras despesas e receitas, líquidas 4.563 (2.505) 7.881 (1.955)
Total 505.963 475.860 733.215 688.180
(i) Remuneração do pessoal-chave da administração. O pessoal-chave da Administração inclui 
os conselheiros e diretores. A remuneração paga ou a pagar ao pessoal-chave da 
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RELATÓRIO DO AUDITOR INDEPENDENTE SOBRE AS DEMONSTRAÇÕES FINANCEIRAS INDIVIDUAIS E CONSOLIDADAS
Aos Administradores e Acionistas W2W E-commerce de Vinhos S.A.. Opinião: Examinamos 
as demonstrações financeiras individuais da W2W E-commerce de Vinhos S.A. (“Companhia”), 
que compreendem o balanço patrimonial em 31 de dezembro de 2023 e as respectivas de-
monstrações do resultado, do resultado abrangente, das mutações do patrimônio líquido e dos 
fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, assim como as demonstrações financeiras 
consolidadas da W2W E-commerce de Vinhos S.A. e suas controladas (“Consolidado”), que 
compreendem o balanço patrimonial consolidado em 31 de dezembro de 2023 e as respecti-
vas demonstrações consolidadas do resultado, do resultado abrangente, das mutações do 
patrimônio líquido e dos fluxos de caixa para o exercício findo nessa data, bem como as cor-
respondentes notas explicativas, incluindo as políticas contábeis materiais e outras informa-
ções elucidativas. Em nossa opinião, as demonstrações financeiras acima referidas apresen-
tam adequadamente, em todos os aspectos relevantes, a posição patrimonial e financeira da 
W2W E-commerce de Vinhos S.A. e da W2W E-commerce de Vinhos S.A. e suas controladas 
em 31 de dezembro de 2023, o desempenho de suas operações e os seus respectivos fluxos 
de caixa, bem como o desempenho consolidado de suas operações e os seus fluxos de caixa 
consolidados para o exercício findo nessa data, de acordo com as práticas contábeis adotadas 
no Brasil e as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS) emitidas pelo International 
Accounting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como 
“normas contábeis IFRS”). Base para opinião: Nossa auditoria foi conduzida de acordo com 
as normas brasileiras e internacionais de auditoria. Nossas responsabilidades, em conformida-
de com tais normas, estão descritas na seção intitulada “Responsabilidades do auditor pela 
auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas”. Somos independentes 
em relação à Companhia e suas controladas, de acordo com os princípios éticos relevantes 
previstos no Código de Ética Profissional do Contador e nas normas profissionais emitidas pelo 
Conselho Federal de Contabilidade, e cumprimos com as demais responsabilidades éticas 
conforme essas normas. Acreditamos que a evidência de auditoria obtida é suficiente e apro-
priada para fundamentar nossa opinião. Principais Assuntos de Auditoria: Principais Assun-
tos de Auditoria (PAA) são aqueles que, em nosso julgamento profissional, foram os mais sig-
nificativos em nossa auditoria do exercício corrente. Esse assunto foi tratado no contexto de 
nossa auditoria das demonstrações financeiras individuais e consolidadas como um todo e na 
formação de nossa opinião sobre essas demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
e, portanto, não expressamos uma opinião separada sobre esse assunto. Porque é um PAA. 
Reconhecimento da receita de vendas de mercadorias e produtos: Conforme Notas 2.15 
e 21, a Companhia reconhece receita de vendas de mercadorias e produtos quando o controle 
é transferido para os clientes e desde que não haja nenhuma obrigação de performance não 
satisfeita que possa afetar a aceitação dos produtos. No exercício findo em 31 de dezembro de 
2023, a Companhia e suas controladas reconheceram receitas de vendas de mercadorias e 
produtos no montante de R$ 745.889 mil (controladora) e R$ 1.084.367 mil (consolidado). A 
determinação do cumprimento das obrigações de performance requer análise detalhada dos 
termos e condições das vendas, o que pode levar ao risco de reconhecimento inadequado do 
valor da receita e em momento incorreto. Em função da magnitude e da sensibilidade do reco-
nhecimento da receita, consideramos este como um principal assunto de auditoria. Como o 
assunto foi conduzido em nossa auditoria: Como resposta a esse assunto, dentre outros, 
executamos os seguintes principais procedimentos de auditoria: • Entendimento e avaliação do 
processo de vendas e do ambiente de controles para o reconhecimento de receitas e dos 
respectivos contas a receber; • Selecionamos, em base amostral, transações de vendas ocor-
ridas antes e depois da data de encerramento do exercício, de maneira a observar se a receita 
foi reconhecida na competência correta, considerando a análise da data do documento de 
aprovação de entrega do produto. Identificamos e reportamos ajustes considerados imateriais 
pela administração da Companhia. • Comparamos, em base amostral de testes, os lançamen-
tos contábeis decorrentes das receitas de vendas reconhecida com os pedidos de venda, no-
tas fiscais e o efetivo recebimento das vendas. Os resultados de nossos procedimentos nos 

proporcionaram evidências de auditoria de que o reconhecimento de receitas é efetuado, em 
todos os aspectos relevantes, pelo valor pactuado com os clientes e no correto período de 
competência, ou seja, quando do cumprimento da obrigação de performance. Assim, conside-
ramos que as transações estão contabilizadas por valores que correspondem aos documentos 
testados e no correto período de competência. Outros assuntos: Demonstrações do Valor 
Adicionado: As demonstrações individual e consolidada do valor adicionado (DVA) referentes 
ao exercício findo em 31 de dezembro de 2023, elaboradas sob a responsabilidade da admi-
nistração da Companhia e apresentadas como informação suplementar para fins de normas 
contábeis IFRS, foram submetidas a procedimentos de auditoria executados em conjunto com 
a auditoria das demonstrações financeiras da Companhia. Para a formação de nossa opinião, 
avaliamos se essas demonstrações estão conciliadas com as demonstrações financeiras e 
registros contábeis, conforme aplicável, e se a sua forma e conteúdo estão de acordo com os 
critérios definidos no Pronunciamento Técnico CPC 09 - “Demonstração do Valor Adicionado”. 
Em nossa opinião, essas demonstrações do valor adicionado foram adequadamente elabora-
das, em todos os aspectos relevantes, segundo os critérios definidos nesse Pronunciamento 
Técnico e são consistentes em relação às demonstrações financeiras individuais e consolida-
das tomadas em conjunto. Outras informações que acompanham as demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas e o relatório do auditor: A administração da Compa-
nhia é responsável por essas outras informações que compreendem o Relatório da 
Administração. Nossa opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e consolidadas 
não abrange o Relatório da Administração e não expressamos qualquer forma de conclusão de 
auditoria sobre esse relatório. Em conexão com a auditoria das demonstrações financeiras in-
dividuais e consolidadas, nossa responsabilidade é a de ler o Relatório da Administração e, ao 
fazê-lo, considerar se esse relatório está, de forma relevante, inconsistente com as demonstra-
ções financeiras ou com nosso conhecimento obtido na auditoria ou, de outra forma, aparenta 
estar distorcido de forma relevante. Se, com base no trabalho realizado, concluirmos que há 
distorção relevante no Relatório da Administração, somos requeridos a comunicar esse fato. 
Não temos nada a relatar a este respeito. Responsabilidades da administração e da gover-
nança pelas demonstrações financeiras individuais e consolidadas: A administração da 
Companhia é responsável pela elaboração e adequada apresentação das demonstrações fi-
nanceiras individuais e consolidadas de acordo com as práticas contábeis adotadas no Brasil 
e com as normas internacionais de relatório financeiro (IFRS), emitidas pelo International Ac-
counting Standards Board (IASB) (atualmente denominadas pela Fundação IFRS como “nor-
mas contábeis IFRS”), e pelos controles internos que ela determinou como necessários para 
permitir a elaboração de demonstrações financeiras livres de distorção relevante, independen-
temente se causada por fraude ou erro. Na elaboração das demonstrações financeiras indivi-
duais e consolidadas, a administração é responsável pela avaliação da capacidade de a Com-
panhia e suas controladas, em seu conjunto, continuar operando, divulgando, quando aplicável, 
os assuntos relacionados com a sua continuidade operacional e o uso dessa base contábil na 
elaboração das demonstrações financeiras, a não ser que a administração pretenda liquidar a 
Companhia e suas controladas, em seu conjunto, ou cessar suas operações, ou não tenha 
nenhuma alternativa realista para evitar o encerramento das operações. Os responsáveis pela 
governança da Companhia são aqueles com responsabilidade pela supervisão do processo de 
elaboração das demonstrações financeiras. Responsabilidades do auditor pela auditoria 
das demonstrações financeiras individuais e consolidadas: Nossos objetivos são obter 
segurança razoável de que as demonstrações financeiras individuais e consolidadas, tomadas 
em conjunto, estão livres de distorção relevante, independentemente se causada por fraude ou 
erro, e emitir relatório de auditoria contendo nossa opinião. Segurança razoável é um alto nível 
de segurança, mas não uma garantia de que a auditoria realizada de acordo com as normas 
brasileiras e internacionais de auditoria sempre detectam as eventuais distorções relevantes 
existentes. As distorções podem ser decorrentes de fraude ou erro e são consideradas relevan-
tes quando, individualmente ou em conjunto, possam influenciar, dentro de uma perspectiva 

razoável, as decisões econômicas dos usuários tomadas com base nas referidas demonstra-
ções financeiras. Como parte de uma auditoria realizada de acordo com as normas brasileiras 
e internacionais de auditoria, exercemos julgamento profissional e mantemos ceticismo profis-
sional ao longo da auditoria. Além disso: • Identificamos e avaliamos os riscos de distorção 
relevante nas demonstrações financeiras individuais e consolidadas, independentemente se 
causada por fraude ou erro, planejamos e executamos procedimentos de auditoria em respos-
ta a tais riscos, bem como obtemos evidência de auditoria apropriada e suficiente para funda-
mentar nossa opinião. O risco de não detecção de distorção relevante resultante de fraude é 
maior do que o proveniente de erro, já que a fraude pode envolver o ato de burlar os controles 
internos, conluio, falsificação, omissão ou representações falsas intencionais. • Obtemos en-
tendimento dos controles internos relevantes para a auditoria para planejarmos procedimentos 
de auditoria apropriados às circunstâncias, mas não com o objetivo de expressarmos opinião 
sobre a eficácia dos controles internos da Companhia e suas controladas. • Avaliamos a ade-
quação das políticas contábeis utilizadas e a razoabilidade das estimativas contábeis e respec-
tivas divulgações feitas pela administração. • Concluímos sobre a adequação do uso, pela ad-
ministração, da base contábil de continuidade operacional e, com base nas evidências de 
auditoria obtidas, se existe incerteza relevante em relação a eventos ou condições que possam 
levantar dúvida significativa em relação à capacidade de continuidade operacional da Compa-
nhia e suas controladas, em seu conjunto. Se concluirmos que existe incerteza relevante, de-
vemos chamar atenção em nosso relatório de auditoria para as respectivas divulgações nas 
demonstrações financeiras individuais e consolidadas ou incluir modificação em nossa opinião, 
se as divulgações forem inadequadas. Nossas conclusões estão fundamentadas nas evidên-
cias de auditoria obtidas até a data de nosso relatório. Todavia, eventos ou condições futuras 
podem levar a Companhia e suas controladas, em seu conjunto, a não mais se manter em 
continuidade operacional. • Avaliamos a apresentação geral, a estrutura e o conteúdo das de-
monstrações financeiras individuais e consolidadas, inclusive as divulgações e se essas de-
monstrações financeiras representam as correspondentes transações e os eventos de maneira 
compatível com o objetivo de apresentação adequada. • Obtemos evidência de auditoria apro-
priada e suficiente referente às informações financeiras das entidades ou atividades de negó-
cio do grupo para expressar uma opinião sobre as demonstrações financeiras individuais e 
consolidadas. Somos responsáveis pela direção, supervisão e desempenho da auditoria do 
grupo e, consequentemente, pela opinião de auditoria. Comunicamo-nos com os responsáveis 
pela governança a respeito, entre outros aspectos, do alcance e da época dos trabalhos de 
auditoria planejados e das constatações significativas de auditoria, inclusive as deficiências 
significativas nos controles internos que, eventualmente, tenham sido identificadas durante 
nossos trabalhos. Fornecemos também aos responsáveis pela governança declaração de que 
cumprimos com as exigências éticas relevantes, incluindo os requisitos aplicáveis de indepen-
dência, e comunicamos todos os eventuais relacionamentos ou assuntos que poderiam afetar, 
consideravelmente, nossa independência, incluindo, quando aplicável, as ações tomadas para 
eliminar ameaças à nossa independência ou salvaguardas aplicadas. Dos assuntos que foram 
objeto de comunicação com os responsáveis pela governança, determinamos aqueles que 
foram considerados como mais significativos na auditoria das demonstrações financeiras do 
exercício corrente e que, dessa maneira, constituem os Principais Assuntos de Auditoria. Des-
crevemos esses assuntos em nosso relatório de auditoria, a menos que lei ou regulamento 
tenha proibido divulgação pública do assunto, ou quando, em circunstâncias extremamente 
raras, determinarmos que o assunto não deve ser comunicado em nosso relatório porque as 
consequências adversas de tal comunicação podem, dentro de uma perspectiva razoável, su-
perar os benefícios da comunicação para o interesse público. 
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Administração, por seus serviços, está apresentada a seguir:
Controladora e consolidado

2023 2022
Remuneração 5.202 4.562
Encargos e benefícios 1.662 1.456
Participação nos resultados 3.636 3.474

10.500 9.492
23. Despesas e receitas financeiras:

Controladora Consolidado
2023 2022 2023 2022

Receitas financeiras
Descontos obtidos 947 138 1.084 140
Juros ativos 6.852 2.141 7.733 2.141
Variação cambial ativa 7.772 11.346 18.043 14.545
Ajuste a valor presente 5.262 3.699 6.702 3.699
Outras receitas financeiras, líquidas 1.080 1.171 1.207 1.574
Total Receitas Financeiras 21.913 18.495 34.769 22.099
Despesas financeiras
Encargos sobre empréstimos e financiamentos, líquidos (1.907) (659) (11.171) (5.808)
Variação cambial passiva (6.841) (10.332) (13.197) (14.501)
IOF (144) (128) (1.305) (176)
Juros de arrendamentos (1.938) (1.766) (2.402) (1.808)
Juros sobre investimentos (39) (20.610) (39) (20.610)
Juros sobre debêntures (19.921) (20.203) (19.921) (20.203)
Juros passivos (4.073) (3.525) (5.109) (3.525)
Descontos concedidos (2.982) (2.131) (6.865) (4.589)
Descontos comerciais clientes atacadistas (i) (13.268) (2.243) (17.098) (2.243)
Perdas com instrumentos financeiros derivativos (411) (3.564) (738) (3.564)
Ajuste a valor presente (9.418) (5.057) (13.958) (6.994)
Outras despesas financeiras (1.883) (1.139) (3.462) (3.668)
Total Despesas Financeiras (62.825) (71.357) (95.265) (87.689)
Resultado financeiro, líquido (40.912) (52.862) (60.496) (65.590)

Consolidado
Varejo Clube de Assinaturas Business Offline Operação México Total

2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022 2023 2022
Receita líquida 141.857 158.052 260.779 260.831 356.148 309.098 9.783 2.815 768.567 730.796
Custo das vendas (85.855) (85.515) (103.423) (100.320) (214.101) (185.429) (5.863) (3.043) (409.242) (374.307)
Lucro bruto 56.002 72.537 157.356 160.511 142.047 123.669 3.920 (228) 359.325 356.489
Despesas com vendas (38.247) (40.956) (73.311) (70.503) (60.327) (52.695) (3.216) (2.274) (175.101) (166.428)
Despesas gerais e administrativas (29.996) (32.724) (55.487) (54.310) (55.744) (46.451) (3.590) (5.166) (144.817) (138.651)
Outras despesas operacionais, líquidas (1.635) (1.043) (2.584) (1.932) 164 (5.819) - - (4.055) (8.794)
Lucro operacional (13.876) (2.186) 25.974 33.766 26.140 18.704 (2.886) (7.668) 35.352 42.616
Depreciação e amortização 6.037 6.408 11.097 10.524 15.572 13.745 - - 32.706 30.677
Despesas legais 1.694 2.401 3.114 3.942 4.370 5.063 - - 9.178 11.406
Outras despesas não operacionais 641 (1.876) 1.178 (3.081) 1.654 (3.611) - - 3.473 (8.568)
Resultado gerado pelos segmentos (5.504) 4.747 41.363 45.151 47.736 33.901 (2.886) (7.668) 80.709 76.131
26. Eventos subsequentes: Venda de ações: Em fevereiro de 2024, o acionista Rogério Zalume vendeu as suas ações que detinha na Wine, transferindo-as para o fundo Apex Partners, 
deixando de fazer parte do quadro de acionistas do Grupo.

(i) Para 2023, em virtude do crescimento do segmento Atacadista, houve um aumento nas 
cessões de descontos comerciais provenientes de ações sell in e sell out, com o objetivo de 
fortalecer as vendas para grandes redes. 24. Seguros: A política de gestão de risco de seguro 
do Grupo busca cobertura compatível com suas responsabilidades e operações. As coberturas 
de seguros foram contratadas em montantes considerados suficientes para cobrir eventuais 
perdas, considerando a natureza de suas atividades, os riscos envolvidos em suas operações 
e as recomendações de seus consultores de seguro. Em 31 de dezembro de 2023, o Grupo 
tinha as seguintes apólices de seguro contratadas:
Modalidade Cobertura
Incêndio de bens do ativo 82.038
Responsabilidade civil de diretores e administradores 30.000

Modalidade Cobertura
Equipamentos Logísticos e danos civis 1.435
Seguro frota 9.520
Importações de mercadorias (i) 513.178
(i) As importações de mercadorias estão asseguradas em moeda estrangeira, no montante de 
$106.000 dólares. 25. Informações por segmento: As informações por segmentos 
operacionais são apresentadas de modo consistente com o relatório de gestão, utilizados 
pelos Conselho de Administração, órgão responsável pelas decisões estratégicas do Grupo, 
para a gestão do negócio. Os segmentos do Grupo são divididos em Varejo, Clube de 
Assinaturas, Business Offline e Operação México. O desempenho do segmento é avaliado 
com base na receita líquida.

Jornal A Tribuna Vitoria-ES, 18 de abril de 2024
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